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administrativas, no âmbito da RFB e da PGFN, para a recuperação de créditos, as quais serão 
tratadas mais adiante. 

Os tributos que apresentaram melhor desempenho no acumulado do ano foram o IRPJ e a 
CSLL, com crescimento nominal de R$ 12,9 bilhões (19,75%) e R$ 8,5 bilhões (25,56%), 
respectivamente, em relação ao ano imediatamente anterior. Este desempenho foi, segundo a 
Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB, reflexo da lucratividade de empresas de diversos 
setores, especialmente entre janeiro e setembro de 2008, com destaque para os setores de 
combustíveis, serviços financeiros, automotivo e metalurgia. 

As principais alterações promovidas na legislação tributária foram a extinção da CPMF a 
partir de janeiro/08, o aumento das alíquotas do IOF, a mudança do prazo de recolhimento do IPI-
Automóveis e IPI-Bebidas de decendial para mensal, a redução de alíquota da Cide incidente sobre 
gasolina e diesel e o aumento da alíquota do CSLL, de 9% para 15%, incidente sobre instituições 
financeiras. 

Quanto ao desempenho da economia ao longo do ano de 2008, destaca-se o crescimento de 
11% no volume geral de vendas (Pesquisa Mensal de Comércio – PMC/IBGE – novembro/2008), 
aumento de 9,6% no volume de vendas de veículos ao mercado interno (Anfavea – janeiro/09) e 
crescimento de 4,70% na produção industrial no período de janeiro a novembro de 2008 em relação 
a igual período de 2007 (Produção Industrial – IBGE – novembro/08). 

O gráfico abaixo representa os valores da receita corrente total, atualizados pelo IPCA. 
Observa-se, portanto, que, no período representado, a arrecadação vem variando positivamente, não 
somente em termos nominais. 

Receita Corrente Total  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Balanço Geral da União; IPCA:IBGE  

Receitas de Capital 
O valor total das Receitas de Capital, no exercício de 2008, foi de R$ 462,1 bilhões. 

Excetuando-se o Refinanciamento da Dívida Pública Federal, a Receita de Capital representou 
47,25% do total, ou seja, R$ 218,3 bilhões.  

Diante da necessidade de se evitar duplicidade na abordagem sobre a receita decorrente do 
refinanciamento da Dívida Pública Federal, a análise será objeto de outro sub tópico específico 
deste Relatório (item 2.5). 
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No que tange à variação no item operações de crédito externas (88,62%), a Secretaria do 
Tesouro Nacional – STN, por meio do Ofício nº 12/2009/GABIN/STN/MF, informou que duas 
operações de grande vulto explicam a variação em relação ao ano anterior. A primeira seria o 
empréstimo BIRD-7383-BR destinado ao Programa de apoio aos transportes, no valor equivalente a 
US$ 501.2 milhões e a segunda o empréstimo BIRD-7386-BR para o Programa de Apoio ao 
Crescimento Sustentável-Competitividade II, no valor equivalente a US$ 150 milhões, que juntos 
responderam pelo ingresso de R$ 640 milhões no exercício. 

Desempenho das Receitas de Capital – 2007/2008 

(em R$ milhões) 

Receitas de Capital 
2007 2008 

Variações % 
Nom. (B/A) Valor (A) % sobre 

Total Valor (B) % sobre 
Total 

I. Receitas de Capital (exceto Refin. da Dívida) 205.946  35,22  218.336  47,25  6,02 
Operações de Crédito Internas 155.645  26,62  164.123  35,52  5,45  
Operações de Crédito Externas 879  0,15  1.658  0,36  88,62  
Alienação de bens 1.377  0,24  1.047  0,23   (23,97) 
Amortização de Empréstimos 21.272  3,64  20.173  4,37  (5,17) 
Transferências de Capital 468  0,08  372  0,08  (20,51) 
Outras Receitas de Capital 26.305  4,50  30.963  6,70  17,71  

Resultado do Banco Central -  - 3.249 0,70   -  
Remuneração de Disp. Tesouro Nacional 26.300  4,50  26.507  5,74  0,79  
Saldos de Exercícios Anteriores -  -    -   -  
Demais Receitas 5  0,00  4  0,00   (20,00) 

II. Refinanciamento da Dívida Pública Federal 378.716  64,78  243.740  52,75   (35,64) 
Operações de Crédito Internas 372.424  63,70  242.790  52,54   (34,81) 
Operações de Crédito Externas 6.292  1,08  950  0,21   (84,90) 

Total (I + II) 584.662  100,00  462.076  100,00  (20,97) 

Fonte: Balanço Geral da União  

O item alienação de bens que, conforme o quadro acima, em 2008 teve variação de -23,97% 
em relação ao ano anterior, teve como principal influência nesta queda a redução na venda dos 
estoques estratégicos da Conab; enquanto em 2007 foram vendidos cerca de R$ 788 milhões, em 
2008 foram apenas R$ 317 milhões, uma redução percentual de 55%. 

Por fim, o item “Transferências de capital” teve como fator principal para sua variação 
negativa (-20,51%) a rubrica “Transferências de Outras Entidades Públicas”, em 2007, segundo 
informação da STN, foram arrecadados cerca de R$ 419 milhões para o Fundo Nacional de 
Habitação de Interesse Social, enquanto em 2008 o ingresso nos cofres do Tesouro Nacional foi de 
apenas R$ 305 milhões, uma queda de 33%. 

Recuperação de créditos tributários 

Como parte do conjunto de medidas adotadas para incremento das receitas tributárias e de 
contribuições, as ações de recuperação de créditos nas instâncias administrativa e judicial devem ser 
destacadas nas prestações de contas dos Chefes dos Poderes, em observância ao art. 58 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal – LRF. 

O parcelamento de débitos tributários e previdenciários, bem como a inscrição e posterior 
cobrança de créditos da dívida ativa constituem importantes instrumentos de que a União dispõe 
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para a recuperação de suas receitas. Não obstante, a exigibilidade dos valores cobrados pode ser 
suspensa em decorrência de contestação administrativa ou judicial dos débitos por parte dos 
contribuintes. 

Nesse contexto, o presente tópico aborda aspectos concernentes a exigibilidades, 
parcelamentos de débitos tributários e previdenciários, débitos com exigibilidade suspensa e 
créditos inscritos em dívida ativa. A análise leva em consideração o montante em estoque – variável 
indicativa do potencial de arrecadação, o percentual de realização da receita decorrente dos 
parcelamentos e a variação dos valores em relação ao exercício anterior. 

Em termos gerais, observa-se que ao final do exercício de 2008 o montante dos créditos ainda 
não recuperados pela União atingiu o valor aproximado de R$ 1,3 trilhão, composto por R$ 167,4 
bilhões em estoque de parcelamentos, R$ 430,8 bilhões de débitos com exigibilidade suspensa e R$ 
739,6 bilhões de créditos inscritos em dívida ativa. 

Exigibilidades de créditos tributários 
No que tange à cobrança administrativa de débitos de pessoas físicas, adotou-se, em 2008, 

sistemática mais abrangente que a do exercício anterior, quando o envio de cobranças concentrou-se 
no grupo de contribuintes com maiores débitos junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil – 
RFB. Dessa forma, registrou-se aumento de 39,1% no quantitativo de contribuintes cobrados, 
totalizando 1,419 milhão de pessoas físicas. Em contrapartida, houve redução de 22,5% no 
montante abrangido pela cobrança, que atingiu a importância de R$ 4,5 bilhões.  

A cobrança de pessoas jurídicas sofreu redução drástica, tanto no total de avisos emitidos 
como nos valores cobrados. Se no exercício de 2007 houve emissão de 1,821 milhão de avisos de 
cobrança, a quantidade de avisos emitidos em 2008 foi de 755 mil, evidenciando uma queda de 
58,5%. O valor total cobrado de pessoas jurídicas em 2008 foi de aproximadamente R$ 6,5 bilhões, 
equivalentes a 27% da quantia abrangida pela cobrança em 2007, da ordem de R$ 24 bilhões. 

Segundo justificativas da RFB, a queda registrada na cobrança às pessoas jurídicas deveu-se à 
necessidade de priorização do atendimento ao contribuinte, em detrimento da cobrança, tendo em 
vista a redução da força de trabalho ocasionada pelo retorno dos servidores previdenciários ao órgão 
de origem (INSS). Ademais, de acordo com a RFB, os resultados elevados de 2007 só foram 
alcançados em virtude do esforço despendido para cumprir o cronograma de remessa de processos à 
Procuradoria Geral Fazenda Nacional – PGFN, fato que não se repetiu no exercício de 2008. 

Ainda no âmbito das ações administrativas de recuperação de créditos promovidas em 2008, 
cabe destacar o crescimento de 23,7% da receita de multas e juros, perfazendo um total arrecadado 
de R$ 16,4 milhões. 

Parcelamentos 
Como instrumento de cobrança amigável dos débitos tributários e previdenciários, os 

parcelamentos podem ser classificados de acordo com a sua abrangência. O parcelamento 
convencional alcança tanto pessoas físicas como jurídicas. Por outro lado, os chamados 
parcelamentos especiais se distinguem da modalidade convencional por estabelecerem critérios de 
inclusão mais restritos, seja em relação aos sujeitos passivos ou à data limite de vencimento dos 
débitos. 
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Além da distinção quanto à abrangência, os parcelamentos se diferenciam pela natureza dos 
débitos que os compõem, podendo ser tributários (não-previdenciários), previdenciários ou mistos, 
devendo-se considerar também os parcelamentos de débitos inscritos em dívida ativa. É possível, 
ainda, classificar os parcelamentos de acordo com a entidade responsável pela administração dos 
débitos. Neste caso, há duas categorias: débitos sob a administração da RFB (tributários e 
previdenciários) e débitos administrados pela PGFN (oriundos da dívida ativa). 

Considerando-se as hipóteses de classificação descritas, a análise subsequente leva em conta a 
natureza dos débitos parcelados e a modalidade de parcelamento. Preliminarmente, cabe notar que, 
apesar da expressiva superioridade (143,4%, em média) do estoque de parcelamentos não-
previdenciários sobre o estoque de natureza previdenciária, a arrecadação líquida em ambas as 
naturezas é relativamente próxima, em termos de volume de recursos (diferença média de 23,0%). A 
tabela abaixo apresenta os dados de arrecadação e estoque de acordo com a natureza dos 
parcelamentos: 

Arrecadação e Estoque dos Créditos Parcelados 

(em R$ milhões) 

Parcelamentos 
2007 2008 

Arrecadação 
Líquida (1) A 

Valores em 
Estoque (2) B 

(A/B) 
% 

Arrecadação 
Líquida (1) A 

Valores em 
Estoque (2) B 

(A/B) 
% 

Não-Previdenciários 7.013,8  120.687,1  5,8  8.966,1  117.037,9  7,7  
Previdenciários 6.839,7  47.265,6  14,5  6.160,5  50.378,7  12,2 
Total 13.853,5  167.952,8  8,2  15.126,6  167.416,5  9,0  

Fonte: Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB 

(1) Arrecadação até 31/12, considerando as deduções decorrentes de compensações, retificações e restituições 

(2) Valor total do estoque em 31/12 

Observa-se que o estoque consolidado permaneceu praticamente estável, mesmo com a 
elevação do percentual de realização da receita de 8,2% para 9,0%. Tal fato indica que, embora o 
instrumento do parcelamento possa contribuir para a recuperação de créditos, o incremento das 
receitas e a consequente redução do estoque a arrecadar dependem de outras variáveis, dentre as 
quais a fiscalização efetiva por parte do órgão arrecadador. 

Parcelamentos Não-Previdenciários  

Na tabela a seguir, estão demonstrados os valores arrecadados (arrecadação líquida) e a 
arrecadar (estoque), nos exercícios de 2007 e 2008, relativamente aos débitos de natureza não-
previdenciária, destacando-se o montante abrangido em cada modalidade de parcelamento: 

Arrecadação e Estoque dos Créditos Não-Previdenciários 

(em R$ milhões) 

Parcelamentos 
2007 2008 

Arrecadação 
Líquida (1) A 

Valores em 
Estoque (2) B 

(A/B) 
% 

Arrecadação 
Líquida (1) A 

Valores em 
Estoque (2) B 

(A/B) 
% 

Convencional  2.025,6  9.607,7  21,1 3.222,8  12.584,4  25,6 
Refis (3) 726,1  39.795,0  1,8 786,3  32.903,6  2,4 
Paes (3) 2.630,7  30.212,2  8,7 2.558,7  26.992,0  9,5 
Paex  1.533,1  41.072,3  3,7 2.160,9  40.865,1  5,3 

120 meses 609,7  10.391,3  5,9 804,6  10.151,5  7,9 
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Parcelamentos 
2007 2008 

Arrecadação 
Líquida (1) A 

Valores em 
Estoque (2) B 

(A/B) 
% 

Arrecadação 
Líquida (1) A 

Valores em 
Estoque (2) B 

(A/B) 
% 

130 meses (3) 923,4  30.680,9  3,0 1.356,3  30.713,6  4,4 
Simples Nacional 97,5  -  - 231,4  3.424,8  6,8 
Timemania 0,8  -  - 6,0  267,9  2,2 
Total 7.013,8  120.687,1  5,8  8.966,1  117.037,9  7,7  

Fonte: Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB 

(1) Arrecadação até 31/12, considerando as deduções decorrentes de compensações, retificações e restituições 

(2) Valor total do estoque em 31/12 

(3) Tais parcelamentos englobam débitos administrados pela RFB e em procuradoria (PGFN) 

Em termos consolidados, a comparação com o exercício anterior revela pequena redução 
(3,0%) no volume em estoque, devendo-se ressalvar, no entanto, a indisponibilidade, no exercício 
de 2007, de informações relativas aos parcelamentos “Simples Nacional” e “Timemania”.  

O crescimento da arrecadação líquida foi de 27,8%. Todavia, ao atentar para materialidade da 
arrecadação frente ao volume do estoque, percebe-se que, tanto em 2007 quanto em 2008, o 
percentual de realização da receita manteve- se em nível consideravelmente baixo: 5,8% e 7,7%, 
respectivamente. 

Ainda em relação aos valores agregados, cabe destacar que, a exemplo do exercício anterior, a 
arrecadação líquida de tais parcelamentos em 2008 correspondeu a apenas 3,5% do total das 
receitas tributárias arrecadadas, que somaram R$ 253,6 bilhões. Por outro lado, o montante em 
estoque apurado ao final do exercício é equivalente a 46,1% da arrecadação tributária do ano. Não 
obstante a presente análise restringir-se a dois exercícios, os dados indicam potencial de maior 
incremento das receitas tributárias via parcelamento, haja vista o expressivo montante em estoque. 

No que tange à arrecadação de cada modalidade, merece destaque o parcelamento 
convencional, regido pela Lei nº 10.522/2002, que abrange pessoas físicas e jurídicas e contempla 
débitos não declarados, declarados ou, ainda, lançados de ofício, tendo como limite para quitação o 
prazo máximo de 60 meses.  

Mesmo não figurando entre os estoques de maior vulto, os recursos arrecadados em 2008 no 
âmbito do parcelamento convencional totalizaram R$ 3,2 bilhões, maior arrecadação líquida entre 
os parcelamentos não-previdenciários. O percentual de realização da receita, da ordem de 25,6%, 
também foi o mais elevado em comparação com as demais modalidades.  

Por sua vez, o Programa de Recuperação Fiscal – Refis, instituído pela Lei nº 9.964/2000, 
destina-se à regularização de débitos de pessoas jurídicas junto à RFB, INSS e PGFN. Abrange 
débitos constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou não, com exigibilidade 
suspensa ou não, inclusive os retidos e não recolhidos, com vencimento até 29/2/2000.  

Constituído por dois tipos de parcelamento, Refis propriamente dito (em que o valor da 
prestação é apurado com base em percentual da receita bruta do mês imediatamente anterior) e 
financiamento alternativo (com número máximo de 60 parcelas, estipulado valor mínimo, conforme 
o regime de tributação da pessoa jurídica), o programa encerrou o ano de 2008 com 12.203 
empresas inscritas, cerca de 10% do total de entidades inicialmente recepcionadas.  
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Em 2008, o percentual de realização da receita do Refis foi o segundo mais baixo entre as 
modalidades (2,4%), não obstante os valores em estoque terem diminuído 17,3%. Tal situação 
indica que grande parte do decréscimo do estoque se deveu à exclusão de empresas do programa. 

Modalidade com o segundo melhor desempenho em termos de percentual de realização da 
receita no exercício de 2008 (9,5%), o Parcelamento Especial – Paes, criado pela Lei nº 
10.684/2003, abrange débitos de pessoas físicas e jurídicas, vencidos até 28/2/2003, permitindo o 
parcelamento em até 180 prestações mensais sucessivas. Os valores em estoque no âmbito do Paes 
não-previdenciário reduziram 10,7% em comparação a 2007. Já a queda na arrecadação líquida foi 
de aproximadamente 2,7%. 

Criado pela Medida Provisória nº 303/2006, o Parcelamento Excepcional – Paex, destinado 
exclusivamente às pessoas jurídicas, permitiu o parcelamento, em até 130 prestações, de débitos 
junto à RFB, PGFN e INSS vencidos até 28/2/2003.  

Subdividido em duas modalidades, 120 e 130 meses, o Paex apresentou, no ano de 2008, 
índices de realização da receita superiores aos de 2007. Todavia, o percentual total de realização 
(5,3%) ainda está aquém do esperado, haja vista o montante em estoque (cerca de R$ 40,8 bilhões, 
ao final de 2008) ser o de maior materialidade no conjunto dos parcelamentos de débitos não-
previdenciários, correspondendo a quase 35% do estoque total. 

O parcelamento do Simples Nacional, previsto no art. 79 da Lei Complementar nº 123/2006, 
com redação dada pela Lei Complementar nº 127/2007, objetivou a regularização de débitos 
oriundos de fatos geradores ocorridos até 31/5/2007, favorecendo as empresas optantes do Sistema 
Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de 
Pequeno Porte (Simples Nacional). No exercício de 2008, a arrecadação líquida correspondeu a 
6,8% do valor em estoque. 

A Timemania é a mais recente dentre as modalidades de parcelamento de débitos não-
previdenciários. Com o advento da Lei nº 11.345/2006, foi instituído concurso de prognóstico com 
a participação de entidades desportivas da modalidade futebol, às quais foi consignada parte da 
arrecadação proveniente do referido concurso, com o intuito de que as entidades envolvidas 
empregassem os recursos na quitação de débitos tributários, previdenciários e relativos ao FGTS.  

O prazo máximo do parcelamento da Timemania é de 240 meses, abrangendo débitos 
vencidos até 15/8/2007, data da publicação do Decreto nº 6.187/2007 (Regulamento da Timemania). 
No ano de 2008, o percentual de realização da receita deste parcelamento foi de apenas 2,2%. 

Paex 
Em complemento às informações do Parcelamento Excepcional, cabe mencionar a ocorrência 

de ressalva e recomendação relacionada a essa modalidade, no Relatório sobre as Contas do 
Governo da República do exercício de 2007. Naquela oportunidade, foi constatada a ausência de 
classificação e contabilização dos recursos arrecadados com tributos referentes aos créditos do 
Paex, no montante de R$ 411,4 milhões. Recomendou-se promover a correta classificação e 
contabilização, com vistas a assegurar a devida destinação constitucional e legal dos recursos, com 
os respectivos acréscimos legais. 
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Não obstante a análise do cumprimento de tal recomendação estar consubstanciada no 
capítulo que trata das “Recomendações do Tribunal de Contas da União nas Contas do Governo da 
República de 2007 e Providências Adotadas”, adianta-se que, do valor inicialmente mencionado (R$ 
411,4 milhões), restam a ser classificados e contabilizados no exercício de 2009 cerca de R$ 13,7 
milhões. 

Parcelamentos Previdenciários 
O quadro abaixo apresenta os dados de arrecadação líquida e estoque relativos aos 

parcelamentos de débitos de natureza previdenciária. Os valores estão dispostos por modalidade de 
parcelamento e se referem aos exercícios de 2007 e 2008: 

Arrecadação e Estoque dos Créditos Previdenciários 

(em R$ milhões) 

Parcelamentos (1) 
2007 2008 

Arrecadação 
Líquida (2) A 

Valores em 
Estoque (3) B 

(A/B) 
% 

Arrecadação 
Líquida (2) A 

Valores em 
Estoque (3) B 

(A/B) 
% 

Convencional (4) 4.056,1  7.011,5  57,8 2.528,5  8.254,6  30,6 
Paes 975,4  11.731,5  8,3 969,5  10.704,4  9,1 
Paex 205,0  3.520,9  5,8 640,1  6.893,2  9,3 
Timemania 1,1  -  - 4,9  463,5  1,1 
Lei nº 8.641/1993 – Clubes de futebol 1,3  21,0  6,3 0,9  22,2  3,9 
Lei nº 9.639/1998 – Estad. e Municípios 1.405,3  22.418,1  6,3 1.777,1  21.539,1  8,3 
Lei nº 11.196/2005 – Municípios 195,5  2.562,7  7,6 239,5  2.501,6  9,6 
Total 6.839,7  47.265,6  14,5  6.160,5  50.378,7  12,2  

Fonte: Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB 

(1) Com exceção da modalidade Convencional, os parcelamentos englobam débitos administrados pela RFB e em procuradoria (PGFN) 

(2) Arrecadação até 31/12, considerando as deduções decorrentes de compensações, retificações e restituições 

(3) Valor total do estoque em 31/12 

(4) Em 2007, a arrecadação do parcelamento Convencional engloba débitos do Paes e Paex administrados pela PGFN 

Os totais demonstram que houve diminuição de aproximadamente 10,0% na arrecadação 
líquida e aumento de 6,6% do montante em estoque (ressalvando-se a indisponibilidade dos dados 
de estoque da Timemania em 2007). Quanto ao percentual de realização da receita, equivalente a 
14,5% em 2007 e 12,2% em 2008, observa-se que os índices são superiores aos apurados no 
conjunto dos parcelamentos de débitos de natureza tributária. 

Adicionalmente, cumpre registrar que, em relação ao total das receitas de contribuições 
arrecadadas em 2008, da ordem de R$ 381,9 bilhões, a arrecadação dos parcelamentos em tela 
correspondeu a apenas 1,6% do referido montante, índice próximo ao do exercício anterior (1,9%). 
De modo análogo, o estoque manteve-se em proporção bem próxima à de 2007, alcançando 13,2% 
da receita de contribuições auferida no exercício. 

Diferentemente da situação constatada no âmbito dos parcelamentos de débitos tributários, os 
dados aqui descritos evidenciam maior proporcionalidade entre receita e estoque dos créditos de 
natureza previdenciária. Não obstante, é desejável que se atinja um percentual mais elevado de 
realização da receita via parcelamento. 

74



No âmbito de cada modalidade, novamente se destaca o parcelamento convencional, que 
apresenta os mais altos índices de realização da receita. Embora os dados de arrecadação de 2007 
contemplem débitos do Paes e do Paex inscritos em dívida ativa, fato que contribuiu para o índice 
de 57,8%, no exercício de 2008 o percentual de 30,6% também é considerado elevado, se 
comparado aos índices das demais modalidades. 

Quanto ao Paes previdenciário, a arrecadação líquida manteve-se praticamente no mesmo 
patamar. O aumento no percentual de realização da receita, de 8,3% para 9,1%, foi ocasionado pela 
redução do estoque, em virtude da exclusão de empresas a pedido ou por inadimplência. 

No Paex, houve crescimento nas três variáveis: a arrecadação líquida aumentou cerca de três 
vezes em relação a 2007, os valores em estoque quase dobraram e o percentual de realização da 
receita subiu de 5,8% para 9,3%. Tal situação é decorrente do processo de consolidação Paex 
previdenciário promovido pela RFB entre os exercícios de 2007 e 2008.  

Com relação ao parcelamento de débitos previdenciários por meio da Timemania, observa-se 
que tal modalidade registra o menor índice de realização de receita entre os parcelamentos 
considerados, tendo alcançado apenas 1,1% no exercício de 2008. 

O parcelamento da Lei nº 8.641/1993 também se destina à quitação de débitos previdenciários 
de clubes de futebol, abrangendo débitos junto ao INSS existentes até outubro de 1992. Apesar de 
ser a modalidade de parcelamento previdenciário vigente há mais tempo e com menor estoque em 
comparação às demais, seu índice de arrecadação foi de apenas 3,9% em 2008, tendo ainda 
registrado um acréscimo de 5,7% em seu estoque. 

Já a Lei nº 9.639/1998 estabeleceu regime de parcelamento para as dívidas de estados e 
municípios oriundas de contribuições sociais e outras importâncias devidas ao INSS. A arrecadação 
é feita por meio de desconto nos valores a serem repassados aos respectivos fundos de participação.  

O parcelamento da Lei nº 9.639/1998 conta com o maior volume de recursos a arrecadar: seu 
estoque, ao final de 2008, representava 42,7% da carteira de parcelamentos previdenciários. A 
arrecadação líquida cresceu aproximadamente 26,5% em relação ao exercício anterior, atingindo um 
percentual de realização da receita de 8,3%. 

A Lei nº 11.196/2005 trata, em seu capítulo XIV, do parcelamento de débitos dos municípios 
junto ao INSS, originários de contribuições sociais e correspondentes obrigações acessórias, 
constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, mesmo em fase de execução fiscal já ajuizada, 
ou que tenham sido objeto de parcelamento anterior, não integralmente quitado, ainda que 
cancelado por falta de pagamento, exceto aqueles parcelados na forma da Lei nº 9.639/1998.  

A Medida Provisória nº 457/2009 estendeu o alcance deste parcelamento, que passou a 
abranger débitos vencidos até 31/1/2009. Em caso de inadimplemento, a Lei nº 11.196/2005 prevê a 
retenção de recursos do Fundo de Participação dos Municípios suficientes para a quitação, com 
acréscimo de juros. No exercício de 2008, a arrecadação líquida nesta modalidade aumentou 22,5%, 
o estoque sofreu ligeira redução (2,4%) e o índice de realização da receita foi de 9,6%. 

Débitos com exigibilidade suspensa 

Os débitos com exigibilidade suspensa diferem dos parcelamentos de débitos e dos créditos 
inscritos em dívida ativa em virtude de que, enquanto discutidos, não constituem direito líquido e 

75



certo da União contra o devedor. Com efeito, tal condição é decorrente dos princípios 
constitucionais do contraditório e da ampla defesa, que asseguram ao contribuinte o direito de 
promover contestação administrativa ou judicial dos débitos contra ele lançados.  

No exercício de 2008, os valores contestados totalizaram mais de R$ 430 bilhões, patamar 
próximo ao do montante registrado em 2007 (em torno de R$ 423 bilhões), conforme evidenciado 
na tabela a seguir: 

Débitos com exigibilidade suspensa 

Discriminação 
Quant. Processos (em unidades) Valores (em R$ milhões) 

2007 2008 % 2007 2008 % 
1) Processo Administrativo 222.741 236.793 6,3  372.432 419.376 12,6  

1.1) 1ª instância 109.234 85.013 (22,2) 91.316 33.440 (63,4) 
1.2) 2ª instância 32.822 80.215 144,4  182.908 274.785 50,2  
1.3) aguardando pgto/impug./recurso 80.685 71.565 (11,3) 98.208 111.151 13,2  

2) Processo Judicial 1.083 2.004 85,0  50.844 11.401 (77,6) 
Total 223.824 238.797 6,7 423.276 430.777 1,8 

Fonte: Relatório de Análise da Arrecadação de Receitas Rederais – RFB/MF (com adaptações) 

Não obstante o elevado crescimento verificado nos volumes de processos administrativos em 
2ª instância (144,4%) e de processos judiciais (85%), observa-se que o quantitativo total de 
processos aumentou apenas 6,7%. Ademais, houve queda expressiva nos valores discutidos tanto 
em 1ª instância (63,4%), quanto em âmbito judicial (77,6%). 

Dívida ativa 

A conta dívida ativa, do grupo realizável a longo prazo, tem por função registrar a 
movimentação de créditos da União que se tornaram exigíveis. Tais créditos, depois de apurados 
como líquidos e certos, são inscritos como dívida ativa da União – DAU.  

No exercício de 2008, o estoque da dívida ativa apresentou crescimento nominal de 15,9% em 
comparação ao exercício de 2007, alcançando o montante de R$ 739,6 bilhões, de acordo com as 
informações da tabela a seguir: 

Estoque da Dívida Ativa da União por Órgão e Gestão 2007 e 2008 

(em R$) 

Órgão Superior Código Gestão Créditos Inscritos em 
Dívida Ativa – 2007 

Créditos Inscritos em 
Dívida Ativa – 2008 Var % 

Justiça Eleitoral 14000   3.475,47  -  
Justiça Eleitoral  00001  3.475,47  -  

Ministerio do Plan. Orçamento e Gestao 20113  283.040,14 -  -  
Fundação Instituto Bras. Geografia e Estatística  11301 283.040,14 -  -  

Ministerio da Fazenda 25000  483.675.975.016,50  735.836.074.933,07  52,1% 
MF – Tesouro Nacional   00001 482.354.191.569,92 734.410.129.187,40  52,3% 
Comissão de Valores Mobiliários  17202 468.784.622,20 469.795.487,76  0,2% 
Superintendência de Seguros Privados   17203 852.998.824,38 956.150.257,91  12,1% 

Ministerio da Educacao 26000  828.978.789,37  830.227.027,65  0,2% 
Centro Federal de Educação Tecn. do Maranhão   15209  531.745,69  -  
Universidade Federal Fluminense   15227 848.594,65 1.343.235,29  58,3% 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul   15235 2.139.655,93 2.320.632,52  8,5% 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação   15253 825.619.845,64 825.619.845,64  -  
Fundação Universidade Fed. de Mato Grosso do Sul   15269 357.749,15 357.749,15  -  
Fundação Joaquim Nabuco   34202 12.944,00 53.819,36  315,8% 

Min. do Desenv., Indústrua e Comércio Exterior 28000  256.726.419,46  245.117.094,03  -4,5% 
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Órgão Superior Código Gestão Créditos Inscritos em 
Dívida Ativa – 2007 

Créditos Inscritos em 
Dívida Ativa – 2008 Var % 

Instituto Nac. de Metr. Norm. e Qual. Industrial   18205 249.520.484,56 237.824.107,12  -4,7% 
Superintendência da Zona Franca de Manaus   19205 7.205.934,90 7.292.986,91  1,2% 

Ministerio de Minas e Energia 32000  57.424.207,85 91.816.332,65  59,9% 
Agência Nacional do Petróleo   32205 57.424.207,85 91.816.332,65  59,9% 

Ministerio da Previdencia Social 33000  152.653.102.719,39 1.197.995.957,10  -99,2% 
Instituto Nacional do Seguro Social   57202 152.653.102.719,39 1.197.995.957,10  -99,2% 

Ministerio da Saude 36000  33.196.816,56  45.529.696,07  37,2% 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária   57202 2.254.507,30 2.254.507,30  -  
Agência Nacional de Saude Suplementar   57202 30.942.309,26 43.275.188,77  39,9% 

Ministerio dos Transportes 39000  1.133.793,29 1.224.318,87  8,0% 
Agência Nacional de Transportes Terrestres   39250 1.133.793,29 1.224.318,87  8,0% 

Ministerio das Comunicacoes 41000  24.849.839,49  24.849.839,49  -  
Fundo de Univers dos Serv de Telecomunicações   14902 260.094,77 260.094,77  -  
Agência Nacional de Telecomunicações   41231 24.589.744,72 24.589.744,72  -  

Ministerio do Meio Ambiente 44000  847.312.277,95 1.408.602.641,50  66,2% 
Ibama  19211 847.312.277,95 1.408.602.641,50  66,2% 

Total Conta 1.2.1.1.00.00 – Dívida Ativa 638.378.982.920,00  739.681.441.315,90  15,9% 

Fonte : Siafi Gerencial 

Destaca-se, em 2008, o crescimento do saldo do estoque da dívida ativa da União, 
principalmente, nos seguintes órgãos: Fundação Joaquim Nabuco, vinculada ao Ministério da 
Educação, que obteve 315,8%, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente – Ibama, vinculado ao 
Ministério do Meio Ambiente, com 66,2%, e na Agência Nacional do Petróleo do Ministério de 
Minas e Energia, com 59,9%. 

Houve decréscimo no volume do estoque, no mesmo exercício de 2008, do Instituto Nacional 
do Seguro Social – INSS, vinculado ao Ministério da Previdência Social, representado pelo 
percentual de 99,2%, e do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – 
Inmetro, sob supervisão do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, no 
percentual de 4%. 

Em razão de análise comparativa realizada no Siafi Gerencial entre os exercícios de 2007 e 
2008 foi constatada a existência de diferenças no estoque da dívida ativa, com o conseqüente envio 
de expediente solicitando os esclarecimentos ao órgão competente do Ministério da Fazenda, objeto 
do Ofício nº 117/2009 TCU/SEMAG-Gabinete. 

Por intermédio do Ofício nº 1.430/2009/SECAD-I/STN/MF aquele órgão informou que as 
diferenças constatadas no Siafi Gerencial referentes ao Estoque da Dívida Ativa – Conta 
122110000, decorrem de registro lançado na conta única 12211.00.00, sem segregação da dívida 
pela origem do crédito, no exercício 2007, conflitando, a partir de 2008, com a nova sistemática que 
adotou a segregação da referida dívida ativa e gerou a criação de novas contas. 

Isso resultou, em virtude da Lei nº 11.457/2007, que aprovou a Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, na transferência, pelo INSS, dos saldos da dívida ativa tributária previdenciária registrada 
na conta 12211.02.00 para a conta 12211.04.00, no mês de dezembro, ocasionando o saldo restante 
de R$ 1,198 trilhão, para esse órgão, no fechamento do exercício de 2008. 
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Arrecadação da Dívida Ativa – 2008 

(em R$) 

Ministério Gestão Executora Execução da Receita - 
2008 Siafi Gerencial 

Rel. de Contas do Presidente 
da República – 2008 (1) Diferenças 

Ministério da Fazenda 

00001 Tesouro Nacional 4.261.356.676,08 4.581.775.145,63  (320.418.469,55) 
17202 Com.Valores Mobiliários 8.892.928,27 8.892.928,27  -  
17203 Sup.de Seguros Privados 473.268,36 473.288,65   (20,29) 
17804 Banco Central do Brasil 54.762.565,27 54.762.565,27  -  

MDIC 18205 Inmetro 24.552.266,37 24.565.099,18   (12.832,81) 
Ministério da Justica 00001 Tesouro Nacional 1.080.627,00 1.076.532,93  4.094,07  
Min. de Min e Energia 32263 Dep. Nac de Producao Mineral 2.955.394,18 2.955.394,18  -  
Min. da Prev. Social 57202 Inst. Nac do Seguro Social 1.938.396.569,02  1.938.396.569,02  -  
Ministério da Saude 00001 Tesouro Nacional 184.008,48 184.008,48  -  
Min. do Meio Ambiente 19211 Ibama 1.461,55 1.461,55  -  

Total  6.292.655.764,58 6.613.082.993,16  (320.427.228,58) 

(1) Dados da arrecadação da Dívida Ativa de 2008 constantes do Relatório das Contas do Presidente de 2008 e ajustados pela CGU-

GSCON 

No tocante à arrecadação da dívida ativa em 2008, foram observadas diferenças entre os 
dados da execução financeira do Siafi Gerencial e os números constantes do Relatório de Contas do 
Presidente da República, sendo a mais significativa pertencente ao Ministério da Fazenda, gestão 
Tesouro Nacional, na ordem de R$ 320,4 bilhões. 

Essas diferenças, segundo a Coordenação Geral de Contas do Governo da Controladoria Geral 
da União – GSCON-CGU, decorrem das informações constantes da Prestação de Contas do 
Presidente da República terem sido registradas pelos seus valores brutos, enquanto no Siafi se 
encontram pelo valor líquido. 

Nesse sentido, para fins de melhor transparência das contas, aquele órgão de controle 
esclareceu que providenciará a elaboração de demonstrativo que possa evidenciar os valores brutos 
e as respectivas deduções da receita da dívida ativa, disponibilizando os valores discriminados, 
posteriormente, na internet. 

Não sofreram variação nessa modalidade o Banco Central do Brasil (Ministério da Fazenda), 
o Departamento Nacional de Produção Mineral (Min. de Minas e Energia), o Instituto Nacional do 
Seguro Social – INSS (Min. da Prev. Social) e o Inst. Bas. do Meio Ambiente e Recursos Naturais 
Renováveis – Ibama (Min. do Meio Ambiente). 

Arrecadação e Estoque da Dívida Ativa 

(em R$ milhões) 

Itens 2007 2008 Var. (%) 
Arrecadação 6.152,0  6.292,7  2,3  
Estoque 638.379,0  739.681,4  15,9  
Arrecadação/Estoque (%) 1,0  0,9  (11,7) 

Fonte: Siafi Gerencial 

A realização da arrecadação da dívida ativa total em 2008 correspondeu a R$ 6,2 bilhões, 
representando um percentual de 0,9% em relação ao total em estoque de R$ 739,7 bilhões. Se este 
percentual for comparado com aquele da participação da arrecadação ao estoque em 2007 (1%), 
verifica-se um decréscimo de 11,7%, evidenciando que a capacidade de recuperação de ativos da 
União ainda se encontra em torno de 1% do estoque da dívida ativa. 
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Como se pode verificar na tabela acima, apesar de o resultado da arrecadação total da dívida 
ativa em 2008 em relação ao ano anterior ter sido positivo, em 2,3%, a variação percentual da 
realização das receitas ainda é muito inferior ao crescimento do estoque da dívida, que alcançou 
uma variação de 15,9% em 2008. 
3.3.3 Despesas 

Neste tópico será utilizado o conceito de “despesa realizada”, que abrange a despesa 
orçamentária que foi efetivamente paga em 2008 mais os restos a pagar inscritos, sejam eles 
“processados” ou “não-processados”. A despesa realizada no exercício de 2008 foi de R$ 1,259 
trilhão, o que representou um acréscimo de cerca de 3% em relação ao exercício de 2007. 

As despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, em 2008, foram aprovadas pela Lei 
nº 11.647, de 24 de março de 2008 (LOA 2008), no montante de R$ 1,362 trilhão. Ao final do 
exercício de 2008, após a aprovação de créditos adicionais, a dotação autorizada alcançou o 
montante de R$ 1,552 trilhão. A despesa realizada corresponde a 81% do valor total autorizado. 

A seguir, serão analisadas as despesas realizadas nos orçamentos fiscal e da seguridade social. 
Os dispêndios referentes ao orçamento das empresas estatais são tratados no subtópico 3.3.6 deste 
Relatório. 

Execução Orçamentária – 2008 

(em R$ milhões) 

Esfera Orçamentária / Indicador 
de Resultado Fiscal LOA 2008 LOA + 

créditos 
Empenhos 
Emitidos 1 

Valores 
Pagos (A) 

Restos a 
Pagar - 

processados2 

(B) 

Restos a 
Pagar não 

processados 
(C) 

Despesas 
Realizadas 

D = 
A+B+C 

% A/D 

Orçamento Fiscal 995.465 1.170.530 886.750 838.965 4.875 42.909 886.750 94,6% 
Primário Obrigatório 206.744 217.591 213.461 201.449 2.628 9.383 213.461 94,4% 
Primário Discricionário 56.432 68.888 54.549 32.280 1.294 20.974 54.548 59,2% 
Primário sem Impacto Fiscal 13.086 12.677 11.214 2.524 103 8.588 11.214 22,5% 
Financeiro 719.202 871.374 607.526 602.712 851 3.964 607.526 99,2% 
Orçamento da Seguridade Social 366.803 381.417 372.103 345.661 17.183 9.248 372.092 92,9% 
Primário Obrigatório 342.234 354.427 352.417 332.502 16.838 3.077 352.417 94,3% 
Primário Discricionário 18.188 20.460 17.357 11.555 342 5.450 17.347 66,6% 
Primário sem Impacto Fiscal 738 1.001 954 233 0 721 954 24,4% 
Financeiro 5.643 5.530 1.374 1.371 3 0 1.374 99,8% 

Total = Fiscal + Seguridade Social 1.362.268 1.551.947 1.258.853 1.184.626 22.058 52.157 1.258.841 94,1% 

Fonte: Siafi 

1 – Em 31/12/2008 havia saldo de R$ 11,6 milhões em empenhos a liquidar que não foram inscritos em restos a pagar nem cancelados 

2 – Inclui R$ 2,1 bilhões referentes a despesas de pessoal já pagas em 2008, mas consideradas na Inscrição de Restos a Pagar. Valores 

cancelados em 2009.  

Verifica-se que 94% das despesas foram realizadas mediante o efetivo desembolso de recursos 
financeiros (Valores Pagos), sendo que as demais despesas resultaram da inscrição de restos a pagar 
processados e não-processados. No entanto, constata-se elevada inscrição em restos a pagar nas 
despesas classificadas no indicador de resultado como “Primário Discricionário” e “Primário sem 
Impacto Fiscal”. Destaca-se que no Orçamento Fiscal somente 22,5% da despesa classificada como 
“Primário sem Impacto Fiscal” foi paga dentro do próprio exercício, sendo que o restante foi 
inscrito em restos a pagar. Do total da despesa realizada em 2008, R$ 74,2 bilhões referem-se a 
inscrições em restos a pagar processados e não-processados. 
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Do montante de R$ 1,259 trilhão em empenhos emitidos, verificou-se que em 31/12/2008 
havia um saldo de R$ 11,6 milhões na conta 29241.01.01 – Empenhos a Liquidar, referente a 
empenhos que não foram inscritos em Restos a Pagar e que não tiveram seu cancelamento efetuado, 
conforme preconiza o Manual Siafi, Macrofunção 02.03.17 – Restos a Pagar. Do montante de 
empenhos a liquidar que não foram cancelados, 94,2%, ou R$ 10,9 milhões, estão registrados no 
órgão 25201 – Banco Central do Brasil. Cabe esclarecer que a manutenção do saldo na conta 
contábil em questão não gerou impacto nos demonstrativos contábeis de 2008, uma vez que a conta 
não compõe a fórmula dos balanços. 

A Coordenação-Geral de Contabilidade da Secretaria do Tesouro Nacional, órgão central do 
Sistema de Contabilidade Federal, informou que irá incluir nos procedimentos de encerramento do 
exercício de 2009 rotina de regularização do saldo da conta contábil. 

Despesas por Função 
A classificação funcional é composta de um rol de funções e subfunções (Portaria SOF nº 

42/1999) e serve como agregador de gastos públicos por área de ação governamental. As despesas 
realizadas por função no exercício de 2008, em relação ao ano anterior, estão dispostas adiante: 

Despesas Realizadas por Função – Exercícios de 2007 e 2008 

(em R$ milhões) 

Cód Função 2007 % Total 2008 % Total % 2008/2007 
01 Legislativa 4.952 0,40 5.307 0,42 7,16 
02 Judiciária 16.059 1,31 18.795 1,49 17,04 
03 Essencial à Justiça 3.735 0,31 4.572 0,36 22,42 
04 Administração 14.105 1,15 14.773 1,17 4,73 
05 Defesa Nacional 19.568 1,60 22.471 1,79 14,83 
06 Segurança Publica 5.293 0,43 6.581 0,52 24,34 
07 Relações Exteriores 1.480 0,12 1.922 0,15 29,83 
08 Assistência Social 24.714 2,02 28.845 2,29 16,72 
09 Previdência Social 234.375 19,15 258.586 20,54 10,33 
10 Saúde 45.723 3,74 50.138 3,98 9,66 
11 Trabalho 19.752 1,61 22.695 1,80 14,90 
12 Educação 24.353 1,99 28.251 2,24 16,00 
13 Cultura 758 0,06 898 0,07 18,50 
14 Direitos da Cidadania 947 0,08 1.510 0,12 59,47 
15 Urbanismo 4.430 0,36 4.341 0,34 -2,00 
16 Habitação 600 0,05 1.045 0,08 74,06 
17 Saneamento 1.555 0,13 1.782 0,14 14,56 
18 Gestão Ambiental 3.248 0,27 3.754 0,30 15,57 
19 Ciência e Tecnologia 4.329 0,35 5.225 0,42 20,70 
20 Agricultura 11.345 0,93 9.773 0,78 -13,85 
21 Organização Agraria 4.854 0,40 4.522 0,36 -6,83 
22 Industria 2.821 0,23 2.279 0,18 -19,20 
23 Comercio e Serviços 2.877 0,24 3.375 0,27 17,31 
24 Comunicações 906 0,07 531 0,04 -41,35 
25 Energia 543 0,04 534 0,04 -1,61 
26 Transporte 12.239 1,00 13.114 1,04 7,15 
27 Desporto e Lazer 1.415 0,12 964 0,08 -31,88 
28 Encargos Especiais 756.822 61,84 742.256 58,96 -1,92 

Total 1.223.798 100,00 1.258.841 100,00 2,86 
Fonte: Siafi 
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As despesas realizadas tiveram incremento de cerca de 3% entre os exercícios de 2007 e 
2008. Excluindo, entretanto, as despesas associadas aos encargos da dívida pública e às 
transferências constitucionais e legais consignadas à conta de “Encargos Especiais”, houve aumento 
de 10% das despesas realizadas. De mencionar que essa função representa aproximadamente 59% 
do total das despesas em 2008, contra 62% em 2007.  

Já as despesas com “Previdência Social” representam cerca de 21% do total. Nos 20% 
restantes, destacam-se as funções “Saúde”, “Assistência Social”, “Educação”, “Trabalho”, “Defesa 
Nacional” e “Judiciária”. 

As funções cujos gastos sofreram os maiores incrementos foram “Habitação”, “Direitos da 
Cidadania”, “Relações Exteriores”, “Segurança Pública”, “Essencial à Justiça” e “Ciência e 
Tecnologia”. As maiores reduções de gastos ocorreram nas funções “Comunicações”, “Desporto e 
Lazer”, “Indústria” e “Agricultura”. 

O tópico 4.3 deste relatório apresenta de forma detalhada o comportamento das despesas em 
cada função. 

Despesas por Órgão Superior 

A classificação institucional demonstra a estrutura administrativa responsável pela 
programação orçamentária, quais sejam, os órgãos e respectivas unidades orçamentárias na 
Administração Pública Federal. A evolução das despesas por órgão superior nos anos de 2007 e 
2008 está demonstrada a seguir: 

Despesas Realizadas por Órgão – Exercícios de 2007 e 2008 

(em R$ milhões) 

Órgão Superior 2007 % Total 2008 % Total % 2008/2007 
Câmara dos Deputados 3.143 0,26  3.281 0,26  4,40 
Senado Federal 2.565 0,21  2.771 0,22  8,03 
Tribunal de Contas da União 1.060 0,09  1.142 0,09  7,73 
Subtotal Poder Legislativo 6.768 0,55  7.194 0,57  6,30 
Supremo Tribunal Federal 451 0,04  463 0,04  2,59 
Superior Tribunal de Justiça 844 0,07  792 0,06  -6,16 
Justiça Federal 13.323 1,09  14.969 1,19  12,36 
Justiça Militar 261 0,02  285 0,02  9,22 
Justiça Eleitoral 3.162 0,26  4.213 0,33  33,23 
Justiça do Trabalho 9.268 0,76  10.440 0,83  12,64 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 1.149 0,09  1.221 0,10  6,30 
Subtotal Poder Judiciário 28.458 2,33  32.383 2,57  13,79 
Presidência da Republica 2.287 0,19  2.929 0,23  28,06 
Gabinete da Vice-Presidência da Republica 5 0,00  6 0,00  14,09 
Ministério do Planejamto., Orçamento e Gestão 3.658 0,30  3.085 0,25  -15,68 
Advocacia-Geral da União 1.430 0,12  1.909 0,15  33,48 
Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento 6.572 0,54  7.919 0,63  20,49 
Ministério da Ciência e Tecnologia 4.465 0,36  5.364 0,43  20,14 
Ministério da Fazenda 732.378 59,84  709.829 56,39  -3,08 
Ministério da Educação 35.578 2,91  41.074 3,26  15,45 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 2.602 0,21  1.999 0,16  -23,18 
Ministério da Justiça 6.968 0,57  8.260 0,66  18,54 
Ministério de Minas e Energia 14.074 1,15  18.481 1,47  31,31 
Ministério da Previdência Social 200.816 16,41  221.539 17,60  10,32 
Ministério das Relações Exteriores 1.640 0,13  2.092 0,17  27,56 
Ministério da Saúde 48.172 3,94  52.736 4,19  9,47 
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Órgão Superior 2007 % Total 2008 % Total % 2008/2007 
Ministério do Trabalho e Emprego 30.817 2,52  35.356 2,81  14,73 
Ministério dos Transportes 13.161 1,08  13.839 1,10  5,16 
Ministério das Comunicações 1.586 0,13  1.284 0,10  -19,03 
Ministério da Cultura 824 0,07  970 0,08  17,63 
Ministério do Meio Ambiente 1.429 0,12  1.506 0,12  5,35 
Ministério do Desenvolvimento Agrário 5.041 0,41  4.693 0,37  -6,91 
Ministério do Esporte 1.446 0,12  1.061 0,08  -26,65 
Ministério da Defesa 40.678 3,32  45.926 3,65  12,90 
Ministério da Integração Nacional 10.067 0,82  11.894 0,94  18,15 
Ministério do Turismo 1.799 0,15  2.375 0,19  32,04 
Minist. do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 11.047 0,90  12.964 1,03  17,35 
Ministério das Cidades 7.405 0,61  7.078 0,56  -4,42 
Subtotal Poder Executivo 1.185.947 96,91  1.216.164 96,61  2,55 
Ministério Publico da União 2.626 0,21  3.100 0,25  18,07 

Total Geral 1.223.798 100,00  1.258.841 100,00  2,86 

Fonte: Siafi 

Das despesas realizadas no exercício de 2008 (R$ 1,258 trilhão), 96,6% referem-se ao Poder 
Executivo; 2,6%, ao Poder Judiciário; 0,6% ao Poder Legislativo e 0,2% ao Ministério Público da 
União. Na tabela “Despesas Realizadas por Órgão” estão considerados os valores de despesa 
efetivamente realizada em cada órgão, isto é, foram desconsiderados os créditos orçamentários 
transferidos a unidades de outros órgãos superiores, e considerados os empenhos relativos a créditos 
recebidos de unidades vinculadas a outros órgãos superiores.  

Assim, por exemplo, estão sendo considerados no Ministério da Previdência Social os 
créditos transferidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome para 
pagamento do Benefício de Prestação Continuada, como também estão sendo computadas na 
Justiça Federal os créditos transferidos por outros órgãos para pagamento de sentenças judiciais. 

Vale ressaltar o elevado montante de despesas dos Ministérios da Fazenda e da Previdência 
Social, que respondem por 74% das despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social. São 
dispêndios efetuados principalmente com operações oficiais de crédito, pagamento de serviço da 
dívida pública interna e externa, refinanciamento da dívida pública mobiliária federal, 
transferências constitucionais, além das despesas referentes ao pagamento de benefícios 
previdenciários. 

Em termos de aumento de despesas, merecem destaque a Advocacia-Geral da União (33,5% - 
referente à elevação das despesas com pessoal), a Justiça Eleitoral (33,2%), o Ministério do 
Turismo (32%), o Ministério de Minas e Energia (31,3%), e a Presidência da República (28,1%). 
Ocorreram reduções expressivas nos gastos do Ministério do Esporte (26,6%), do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (23,2%), do Ministério das Comunicações (19%), 
e do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (15,7%). 

Despesas por Natureza e Grupo de Despesa 
As despesas realizadas no biênio 2007/2008, relativas aos orçamentos fiscal e da seguridade 

social, segundo as respectivas naturezas e grupos de despesa, estão apresentadas a seguir: 
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Despesas Realizadas por Natureza e Grupo de Despesa – Exercícios de 2007 e 2008 

(em R$ milhões) 

Cód. Grupo de Despesa 2007 % Total 2008 % Total % 2008/2007 
1 Pessoal e Encargos Sociais 126.878 10,37 144.484 11,48 13,88 
2 Juros e Encargos da Dívida 140.312 11,47 110.193 8,75 -21,47 
3 Outras Despesas Correntes 419.918 34,31 477.814 37,96 13,79 

Subtotal Despesas Correntes 687.108 56,15 732.491 58,19 6,61 
4 Investimentos 34.027 2,78 36.211 2,88 6,42 
5 Inversões Financeiras 30.786 2,52 41.170 3,27 33,73 
6 Amortização/Refinanciamento da Dívida 471.877 38,56 448.970 35,67 -4,85 

Subtotal Despesas Capital 536.690 43,85 526.350 41,81 -1,93 
Total Geral 1.223.798 100,00 1.258.841 100,00 2,86 

Fonte: Siafi 

Merece destaque o comportamento das despesas com “Juros e Encargos da Dívida” e com 
“Amortização/Refinanciamento da Dívida”, que sofreram redução de 21,47% e 4,85%, 
respectivamente. A redução com despesas com amortização foi tal que, não obstante tenha havido 
incremento em relação ao ano anterior nos grupos Investimentos (6,42%) e Inversões Financeiras 
(33,73%), o total das despesas de capital decresceu 1,93%. De consignar que o tema dívida pública 
será tratado no subtópico 2.5 deste Relatório. 

Nos subtópicos seguintes, avaliam-se as despesas realizadas nos grupos de despesa “Pessoal e 
Encargos Sociais”, “Outras Despesas Correntes” (com destaque para “Terceirização”) e 
“Investimentos”. 

Despesas com Pessoal 
A discriminação dos gastos com pessoal por elemento de despesa, nos exercícios de 2007 e 

2008, está demonstrada abaixo: 
Despesas Realizadas – Pessoal e Encargos Sociais por Elemento  

de Despesa – Exercícios de 2007 e 2008 
(em R$ milhões) 

Cód. Elemento de Despesa 2007 % Total 2008 % Total % 2008/2007 
01 Aposentadorias e Reformas 32.935 25,96 36.996 25,61 12,33 
03 Pensões 18.082 14,25 20.550 14,22 13,65 
04 Contratação por Tempo Determinado 409 0,32 405 0,28 -0,95 
07 Contrib. a Entidades Fechadas de Previdência 157 0,12 132 0,09 -15,68 
08 Outros Benefícios Assistenciais 101 0,08 109 0,08 7,65 
09 Salário-Família 1 0,00 1 0,00 -6,85 
11 Vencimentos e Vantag. Fixas - Pessoal Civil 45.713 36,03 52.878 36,60 15,67 
12 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pes. Militar 10.341 8,15 12.205 8,45 18,02 
13 Obrigações Patronais 9.273 7,31 10.566 7,31 13,94 
16 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 487 0,38 656 0,45 34,85 
17 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Militar 949 0,75 1.082 0,75 14,00 
34 Out. Desp. Pes. Dec. de Contr. Terceirização 1 0,00 1 0,00 -19,98 
41 Contribuições 48 0,04 40 0,03 -16,04 
67 Depósitos Compulsórios 44 0,03 66 0,05 49,62 
91 Sentenças Judiciais 4.878 3,84 5.386 3,73 10,41 
92 Despesas de Exercícios Anteriores 3.025 2,38 2.955 2,04 -2,34 
94 Indenizações Trabalhistas 110 0,09 110 0,08 0,16 
96 Ressarcimento de Desp. Pessoal Requisitado 324 0,26 347 0,24 7,08 

Total  126.878 100,00 144.484 100,00 13,88 
Fonte: Siafi 
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No total, as despesas realizadas com pessoal e encargos sociais cresceram 13,9% em relação 
ao ano anterior. Os principais itens responsáveis, em termos absolutos, por essa elevação, são 
“Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil” (com aumento de R$ 7,2 bilhões); 
“Aposentadorias e Reformas” (aumento de R$ 4,1 bilhões); “Pensões” (aumento de R$ 2,5 bilhões) 
e “Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Militar” (aumento de R$ 1,9 bilhão). 

A distribuição das despesas com pessoal e encargos sociais entre os Poderes e órgãos 
superiores da Administração Pública Federal no biênio 2007/2008 está apresentada a seguir: 

Despesas Realizadas – Pessoal e Encargos Sociais por Órgão – Exercícios de 2007 e 2008 

(em R$ milhões) 

Órgão 2007 % Total 2008 % Total % 2008/2007 
Câmara dos Deputados 2.556 2,01 2.664 1,84 4,20 
Senado Federal 2.128 1,68 2.322 1,61 9,10 
Tribunal de Contas da União 937 0,74 990 0,68 5,63 
Subtotal Poder Legislativo 5.621 4,43 5.975 4,14 6,29 
Supremo Tribunal Federal 236 0,19 263 0,18 11,58 
Superior Tribunal de Justiça 714 0,56 647 0,45 -9,31 
Justiça Federal 6.177 4,87 7.661 5,30 24,03 
Justiça Militar 229 0,18 248 0,17 8,10 
Justiça Eleitoral 2.319 1,83 2.891 2,00 24,66 
Justiça do Trabalho 8.288 6,53 9.382 6,49 13,20 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 962 0,76 1.049 0,73 9,06 
Subtotal Poder Judiciário 18.924 14,92 22.141 15,32 17,00 
Presidência da Republica 812 0,64 1.151 0,80 41,79 
Gabinete da Vice-Presidência da Republica 3 0,00 3 0,00 21,76 
Min. do Planejamento, Orçamento e Gestão 2.022 1,59 2.376 1,64 17,54 
Advocacia-Geral da União 1.288 1,02 1.685 1,17 30,81 
Minist. da Agricul., Pec. e Abastecimento 2.700 2,13 3.052 2,11 13,05 
Ministério da Ciência e Tecnologia 904 0,71 1.161 0,80 28,41 
Ministério da Fazenda 18.210 14,35 19.995 13,84 9,80 
Ministério da Educação 15.018 11,84 17.075 11,82 13,70 
Minist. do Desenv., Ind.e Comercio 303 0,24 354 0,24 16,84 
Ministério da Justiça 4.666 3,68 5.348 3,70 14,60 
Ministério de Minas e Energia 407 0,32 488 0,34 19,85 
Ministério da Previdência Social 7.183 5,66 7.583 5,25 5,58 
Ministério das Relações Exteriores 671 0,53 830 0,57 23,73 
Ministério da Saúde 8.241 6,49 9.418 6,52 14,29 
Ministério do Trabalho e Emprego 1.699 1,34 1.856 1,28 9,29 
Ministério dos Transportes 2.066 1,63 2.228 1,54 7,82 
Ministério das Comunicações 861 0,68 943 0,65 9,53 
Ministério da Cultura 237 0,19 281 0,19 18,52 
Ministério do Meio Ambiente 813 0,64 878 0,61 8,04 
Ministério do Desenvolvimento Agrário 611 0,48 708 0,49 15,94 
Ministério do Esporte 14 0,01 17 0,01 19,61 
Ministério da Defesa 30.775 24,26 35.437 24,53 15,15 
Ministério da Integração Nacional 541 0,43 618 0,43 14,15 
Ministério do Turismo 36 0,03 41 0,03 12,14 
Min. Desenvolv. Social e Combate à Fome  22 0,02 29 0,02 32,16 
Ministério das Cidades 270 0,21 304 0,21 12,66 
Subtotal Poder Executivo 100.372 79,11 113.860 78,80 13,44 
Ministério Publico da União 1.961 1,55 2.509 1,74 27,92 

Total 126.878 100,00 144.484 100,00 13,88 

Fonte: Siafi 
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O Poder Executivo, que é o principal executor dos serviços públicos, concentra 78,8% dos 
gastos com pessoal em 2008. O Ministério da Defesa, que concentra todos os militares da União, 
responde por 24,5% das despesas com pessoal da União. Outras parcelas expressivas, os Ministérios 
da Fazenda e da Educação representaram, respectivamente, 13,8% e 11,8% do total do ano. 

Comparando com os valores de 2007, os Órgãos que apresentaram maior aumento foram 
Presidência da República (41,8% – com variações mais expressivas na Controladoria-Geral da 
União e no Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada), Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome (32,2%) e Advocacia-Geral da União (30,8%). 

Outras Despesas Correntes 
As denominadas “Outras Despesas Correntes” constituem os principais dispêndios dos 

orçamentos fiscal e da seguridade social depois das despesas relacionadas ao serviço da dívida 
pública federal. Essas despesas incluem, dentre outros, o pagamento de benefícios previdenciários 
do Regime Geral de Previdência Social – RGPS, transferências a estados e municípios e custeio. 

A discriminação dos dispêndios por elemento de despesa nos exercícios de 2007 e 2008 
encontra-se consolidada no quadro a seguir: 

Outras Despesas Correntes por Elemento de Despesa – Exercícios de 2007 e 2008 

(em R$ milhões)  

Cód Elemento de Despesa 2007 % Total 2008 % Total % 2008/2007 
01 Aposentadorias e reformas 115.278 27,45 129.374 27,08 12,23 
03 Pensões 43.171 10,28 48.353 10,12 12,00 
04 Contratação por tempo determinado 518 0,12 266 0,06 -48,69 
05 Outros benefícios previdenciários 19.264 4,59 17.736 3,71 -7,93 
06 Beneficio mensal ao deficiente e ao idoso 13.468 3,21 15.640 3,27 16,13 
08 Outros benefícios assistenciais 191 0,05 226 0,05 18,13 
10 Outros benefícios de natureza social 17.925 4,27 20.694 4,33 15,45 
14 Diárias - pessoal civil 537 0,13 560 0,12 4,40 
15 Diárias - pessoal militar 84 0,02 100 0,02 19,26 
18 Auxilio financeiro a estudantes 1.418 0,34 1.645 0,34 15,99 
19 Auxílio-fardamento 21 0,01 28 0,01 29,81 
20 Auxilio financeiro a pesquisadores 348 0,08 510 0,11 46,40 
27 Enc.p/ honra de avais, garant.,seg. e sim. 110 0,03 10 0,00 -90,89 
28 Remun. de Cotas de Fundos Autárquicos 343 0,08 0 0,00 - 
30 Material de consumo 6.868 1,64 7.289 1,53 6,12 
31 Premiações cult., art., cient., desp. e outr. 14 0,00 36 0,01 153,25 
32 Material de distribuição gratuita 1.094 0,26 1.207 0,25 10,36 
33 Passagens e despesas com locomoção 637 0,15 855 0,18 34,30 
35 Serviços de consultoria 100 0,02 193 0,04 92,62 
36 Outros serviços de terceiros - pessoa física 949 0,23 1.197 0,25 26,20 
37 Locação de mão-de-obra 2.488 0,59 2.833 0,59 13,89 
38 Arrendamento mercantil 0 0,00 0 0,00 12,71 
39 Outros serv. de terceiros - pessoa jurídica 18.814 4,48 19.857 4,16 5,54 
41 Contribuições 38.210 9,10 44.975 9,41 17,70 
43 Subvenções sociais 156 0,04 172 0,04 10,41 
45 Equalização de preços 5.942 1,42 3.065 0,64 -48,43 
46 Auxílio-alimentação 1.726 0,41 1.812 0,38 4,98 
47 Obrigações tributárias e contributivas 299 0,07 333 0,07 11,38 
48 Outros auxílios financeiros a pessoa física 9.103 2,17 11.207 2,35 23,11 
49 Auxílio-transporte 512 0,12 640 0,13 25,04 
67 Depósitos compulsórios 5 0,00 4 0,00 -13,31 
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Cód Elemento de Despesa 2007 % Total 2008 % Total % 2008/2007 
81 Distribuição de receitas 106.402 25,34 133.645 27,97 25,60 
91 Sentenças judiciais 6.565 1,56 6.718 1,41 2,32 
92 Despesas de exercícios anteriores 3.523 0,84 1.551 0,32 -55,98 
93 Indenizações e restituições 3.654 0,87 5.012 1,05 37,14 
95 Indenização p/execução trab. de campo 180 0,04 72 0,01 -60,17 

Total   419.918 100,00 477.814 100,00 13,79 

Fonte: Siafi 

De mencionar que os elementos de despesa “01” (aposentadorias e reformas) e “03” 
(pensões), constantes da tabela anterior, referem-se a benefícios previdenciários pagos pelo Regime 
Geral de Previdência Social – RGPS, o que explica constarem do grupo “Outras Despesas 
Correntes”. Esses mesmos elementos, quando se trata de gastos de pessoal da Administração, 
referem-se a benefícios previdenciários pagos pelo Regime Próprio de Previdência Social – RPPS e 
ficam inseridos no grupo “Pessoal e Encargos Sociais”, já analisado.  

Os dispêndios a título de “Outras Despesas Correntes” aumentaram 13,8% no período. A 
participação dessas despesas nos orçamentos fiscal e da seguridade social, no exercício de 2008, foi 
de 38%, quase quatro pontos percentuais superior à registrada em 2007. Destacam-se os gastos com 
benefícios previdenciários (elementos de despesa 01, 03 e 05), assistenciais (elementos de despesa 
06 e 08) e outros benefícios de natureza social (elemento de despesa 10), que respondem por 48,6% 
da despesa. É também significativa a distribuição de receitas a outras esferas de governo (28%), 
além das despesas com contribuições (9,4%). Necessário esclarecer que despesas com contribuições 
referem-se basicamente a transferências voluntárias a estados, municípios e instituições privadas, e 
não a pagamentos de contribuições sociais, como poderia parecer à primeira vista. 

Os gastos realizados a título de “Despesas com Serviços de Terceiros” abrangem, em 
conjunto, cerca de 5% dos gastos, ou R$ 24,1 bilhões, daquele grupo de despesa. Esses gastos 
cresceram 7,7% em relação a 2007, e compreendem os seguintes elementos: 

� serviços de consultorias; 

� outros serviços de terceiros – pessoa física; 

� locação de mão-de-obra;  

� outros serviços de terceiros – pessoa jurídica. 

Terceirização na Administração Pública  
As despesas com serviços de terceiros compreendem as despesas com terceirização, que 

consistem em contratações de terceiros para a realização de atividades fora da área fim do 
órgão/empresa. 

Cumpre ressaltar que, para fins de limite de despesa com pessoal, devem ser computadas, na 
forma do § 1º do art. 18 da LRF, as despesas com contratos de terceirização para substituição de 
mão-de-obra, nos termos definidos pelo art. 94 da Lei nº 11.514/2007 (LDO 2008). 

A tabela seguinte demonstra a despesa realizada com o pagamento de serviços terceirizados, 
por órgão superior, conforme adaptação da metodologia que vem sendo utilizada no Relatório das 
Contas do Governo pelo Tribunal de Contas da União. 
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Despesa com Terceirização por Órgão Superior – Exercícios de 2007 e 2008 

(em R$ milhões) 

Órgão Terceirização 
2007 (A) 

Terceirização 
2008 (B) % A/B Despesa de 

Pessoal 2008 (C) % B/C 

Câmara dos Deputados 102 113 10,53 2.664 4,23 
Senado Federal 143 163 13,70 2.322 7,00 
Tribunal de Contas da União 26 34 30,76 990 3,46 
Subtotal Poder Legislativo 271 309 14,15 5.975 5,18 
Supremo Tribunal Federal 79 79 0,99 263 30,12 
Superior Tribunal de Justiça 34 45 31,87 647 6,97 
Justiça Federal 294 304 3,69 7.661 3,97 
Justiça Militar 7 10 39,92 248 4,00 
Justiça Eleitoral 158 263 66,67 2.891 9,08 
Justiça do Trabalho 184 211 14,41 9.382 2,25 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 44 52 18,59 1.049 4,94 
Subtotal Poder Judiciário 799 964 20,66 22.141 4,35 
Presidência da Republica 134 119 -11,33 1.151 10,33 
Gabinete da Vice-Presidência da Republica 0 0 18,49 3 4,86 
Min. do Planejamento, Orçamento e Gestão 185 191 2,97 2.376 8,02 
Advocacia-Geral da União 54 73 33,96 1.685 4,32 
Minist. da Agricul., Pec. e Abastecimento 196 238 21,20 3.052 7,80 
Ministério da Ciência e Tecnologia 283 301 6,11 1.161 25,91 
Ministério da Fazenda 1.589 1.688 6,20 19.995 8,44 
Ministério da Educação 2.091 2.284 9,22 17.075 13,38 
Minist. do Desenv., Ind.e Comercio 202 216 7,04 354 61,23 
Ministério da Justiça 289 352 21,93 5.348 6,59 
Ministério de Minas e Energia 251 242 -3,74 488 49,61 
Ministério da Previdência Social 742 746 0,51 7.583 9,83 
Ministério das Relações Exteriores 234 331 41,57 830 39,85 
Ministério da Saúde 1.031 1.046 1,42 9.418 11,10 
Ministério do Trabalho e Emprego 229 251 9,59 1.856 13,54 
Ministério dos Transportes 297 565 89,97 2.228 25,34 
Ministério das Comunicações 127 93 -26,48 943 9,90 
Ministério da Cultura 110 131 18,81 281 46,62 
Ministério do Meio Ambiente 172 194 12,54 878 22,07 
Ministério do Desenvolvimento Agrário 96 179 86,39 708 25,31 
Ministério do Esporte 171 51 -70,42 17 300,19 
Ministério da Defesa 1.038 1.236 19,06 35.437 3,49 
Ministério da Integração Nacional 99 115 16,69 618 18,62 
Ministério do Turismo 35 47 33,09 41 114,73 
Min. Desenvolv. Social e Combate à Fome  39 50 27,73 29 170,90 
Ministério das Cidades 149 161 8,01 304 53,11 
Subtotal Poder Executivo 9.846 10.899 10,69 113.860 9,57 
Ministério Publico da União 124 147 18,06 2.509 5,84 

Total 11.041 12.319 11,58 144.484 8,53 

Fonte: Siafi 

Da análise da relação entre a execução de despesas com terceirização e com pessoal verifica-
se que no Poder Executivo há a maior proporção de gastos com terceirização, representando 9,6% 
dos gastos com pessoal.  

Considerando os gastos com terceirização nos órgãos superiores em comparação com as 
despesas de pessoal destacam-se o Ministério do Esporte e o Ministério do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome, cuja despesa com terceirização foi mais de duas vezes e meia superior à despesa 
com pessoal.  
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Na tabela a seguir estão discriminadas as despesas realizadas com terceirização por natureza 
de despesa: 

Despesa com Terceirização por Natureza de Despesa Detalhada – Exercícios de 2007 e 2008 

(em R$ milhões) 

Código Título 2007 2008 % Total 2008 % 2008/2007 
33903500 Serviços de Consultoria 85 175 1,42 106,65 
33903501 Assessoria e Consultoria Técnica ou Jurídica 85 175 1,42 106,72 
33903596 Serviços de Consultoria - Pagto Antecipado 0 0 0,00 -59,99 
33903599 Outros Serviços de Consultoria 0 0 0,00 263,00 
33903600 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 545 731 5,93 34,19 
33903606 Serviços Técnicos Profissionais 157 168 1,37 7,44 
33903607 Estagiários 93 198 1,61 112,09 
33903610 Perícias Técnicas - Justiça Gratuita 41 44 0,36 6,91 
33903618 Manutenção e Conserv. de Equipamentos 2 2 0,01 11,33 
33903619 Vigilância Ostensiva 0 0 0,00 -27,93 
33903620 Manutenção e Conserv. de Veículos 1 1 0,00 -15,64 
33903621 Manut. e Cons .de B. Móveis de Outras Naturezas 1 1 0,01 15,01 
33903622 Manutenção e Conserv. de Bens Imóveis 6 6 0,05 -1,03 
33903624 Serviços de Caráter Secreto ou Reservado 3 3 0,03 11,46 
33903625 Serviços de Limpeza e Conservação 2 2 0,01 -8,87 
33903626 Serviços Domésticos 0 0 0,00 13,39 
33903627 Serviços de Comunicação em Geral 0 0 0,00 -6,38 
33903634 Serviços de Perícias Medicas por Benefícios 0 0 0,00 9,21 
33903635 Serv. de Apoio Admin., Técnico e Operacional 237 304 2,47 28,27 
33903689 Manutenção de Repartições - Serviço Exterior 1 0 0,00 -79,76 
33903700 Locação de Mão-de-Obra 2.486 2.830 22,97 13,84 
33903701 Apoio Administrativo, Técnico e Operacional 938 1.118 9,07 19,21 
33903702 Limpeza e Conservação 614 663 5,38 7,91 
33903703 Vigilância Ostensiva 703 785 6,38 11,75 
33903704 Manutenção e Conservação de Bens Imóveis 138 151 1,22 9,13 
33903705 Serviços de Copa e Cozinha 68 82 0,66 19,29 
33903706 Manutenção e Conservação de Bens Móveis 17 19 0,15 13,66 
33903707 Serviços de Brigada de Incêncio 8 13 0,10 57,12 
33903900 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 7.925 8.583 69,68 8,30 
33903905 Serviços Técnicos Profissionais 1.439 1.519 12,33 5,57 
33903908 Manutenção de Software 119 129 1,04 8,03 
33903913 Perícias Técnicas - Justiça Gratuita 1 1 0,01 -29,90 
33903916 Manutenção e Conserv. de Bens Imóveis 861 1.015 8,24 17,85 
33903917 Manut. e Conserv. de Máquinas e Equipamentos 372 345 2,80 -7,32 
33903919 Manutenção e Conserv. de Veículos 109 125 1,01 14,32 
33903920 Manut. e Cons. de B. Móveis de Outras Naturezas 60 61 0,49 1,00 
33903942 Serviços de Caráter Secreto ou Reservado 21 18 0,15 -13,00 
33903946 Serviços Domésticos 23 29 0,23 26,74 
33903954 Serviços de Creches e Assist. Pré-Escolar 2 2 0,02 16,72 
33903956 Serv. de Perícia Médica/Odontolog P/Benefícios 1 1 0,01 56,77 
33903957 Serviços de Proc. de Dados 2.475 2.512 20,39 1,48 
33903961 Serviços de Socorro e Salvamento 15 16 0,13 7,21 
33903965 Serviços de Apoio ao Ensino 737 701 5,69 -4,88 
33903973 Transporte de Servidores 104 110 0,90 5,72 
33903977 Vigilância Ostensiva 214 245 1,99 14,15 
33903978 Limpeza e Conservação 260 307 2,49 17,93 
33903979 Serv. de Apoio Admin., Técnico e Operacional 1.010 1.265 10,27 25,18 
33903989 Manutenção de Repartições - Serviço Exterior 37 54 0,44 44,94 
33903995 Manut. Cons. Equip. de Processamento de Dados 64 130 1,06 102,07 

Total   11.041 12.319 100,00 11,58 
Fonte: Siafi 
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Em relação a 2007 as despesas com terceirização tiveram crescimento de 11,7%, percentual 
compatível com o crescimento do total das despesas do grupo “outras despesas correntes”, que foi 
de 13,8%. No entanto, considerando as despesas com terceirização por natureza da despesa 
detalhada, verifica-se um incremento de mais de 107% nas despesas com serviços de consultoria, 
destacando-se os contratos celebrados pelo Departamento Nacional de Infra-Estrutura de 
Transportes (R$ 41,3 milhões) e pelo Ministério do Esporte (R$ 27,2 milhões). Ocorreram, também, 
elevações substanciais nas despesas com contratação de “Estagiários” (112%) e com “Manutenção e 
Conservação de Equipamentos de Processamento de Dados” (102%). 

Ressalta-se que cerca de 60% da despesa com terceirização concentra-se nos itens “Serviços 
de Proc. de Dados” (20%), “Serviços de Apoio Administrativo, Técnico e Operacional” (19% – 
33903701 e 33903979), “Serviços Técnicos Profissionais” (12%) e Manutenção e Conservação de 
Bens imóveis (8%). 

O Tribunal de Contas da União vem, reiteradamente, abordando o tema terceirização, como 
demonstram diversas decisões recentes, a exemplo dos Acórdãos nos 864/2005, 2.147/2005, 
1.823/2006, 2.624/2007, 2.105/2008 e 2.720/2008, todos do Plenário. Convém registrar que, em 
resposta às deliberações do TCU, o Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão editou a 
Instrução Normativa nº 2/2008 que dispõe sobre regras e diretrizes para a contratação de serviços, 
continuados ou não. 

Investimentos 
Os investimentos compreendem as despesas de capital destinadas ao planejamento e à 

execução de obras públicas, à realização de programas especiais de trabalho e à aquisição de 
instalações, equipamentos e material permanente. A partir de 2007, devido sobretudo à 
implementação do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC, foi consideravelmente ampliado 
o valor de investimentos do orçamento fiscal e da seguridade social.  

Historicamente, as despesas com investimentos têm sido contingenciadas. Isso decorre da 
necessidade de gerar superávit primário e da impossibilidade de a limitação de empenho e 
movimentação financeira alcançar despesas que constituam obrigações constitucionais e legais do 
ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida. Não obstante o acréscimo nas 
despesas com investimentos, o valor gasto representou aproximadamente 76% da dotação prevista 
para o grupo de despesa, conforme a tabela a seguir: 

Despesas com Investimentos (Previsão e Realização) – Exercícios de 2007 e 2008 

(em R$ milhões) 

Exercício Dotação 
Autorizada (A) 

Despesa 
Realizada (B) B/A Valores Pagos 

(C) C/B 

2007 42.068 34.027 80,9% 8.621 25,3% 
2008 47.864 36.211 75,7% 8.941 24,7% 
2008/2007 13,8% 6,4%   3,7%   

Fonte: Siafi 

A dotação autorizada em 2008 foi 13,8% superior ao montante de 2007, sendo que a despesa 
realizada sofreu acréscimo de 6,4%. Da despesa realizada de R$ 36,2 bilhões em 2008, foram pagos 
somente R$ 8,9 bilhões, ou 24,7%, sendo que R$ 26,4 bilhões, ou 73%, referem-se à inscrição de 

89



restos a pagar não-processados, despesas que deverão ser liquidadas no transcorrer de 2009. Caso 
contrário, serão canceladas, ou terão sua vigência prorrogada. 

O quadro seguinte demonstra a distribuição das despesas de investimentos por órgão em 2007 
e 2008: 

Despesas com Investimentos por Poder e Órgão Superior – Exercícios de 2007 e 2008 

(em R$ milhões) 

Órgão Superior 2007 % Total 2008 % Total % 2008/2007 
Câmara dos Deputados 43 0,14 53 0,15 24,28 
Senado Federal 46 0,21 19 0,05 -57,87 
Tribunal de Contas da União 29 0,04 52 0,14 75,44 
Subtotal Poder Legislativo 119 0,39 125 0,34 5,07 
Supremo Tribunal Federal 79 0,13 65 0,18 -17,39 
Superior Tribunal de Justiça 18 0,02 11 0,03 -38,44 
Justiça Federal 223 0,89 172 0,47 -22,94 
Justiça Militar 4 0,02 5 0,01 10,51 
Justiça Eleitoral 172 0,64 317 0,88 84,40 
Justiça do Trabalho 190 0,93 178 0,49 -6,42 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 52 0,21 27 0,08 -48,14 
Subtotal Poder Judiciário 738 2,86 774 2,14 4,94 
Presidência da Republica 457 0,43 701 1,93 53,19 
Gabinete da Vice-Presidência da República 0 0 0 0,00 -88,23 
Minist. do Planejamento, Orçamento e Gestão 42 0,8 34 0,09 -18,46 
Advocacia-Geral da União 18 0,05 61 0,17 234,36 
Min. da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 493 1,67 606 1,67 23,02 
Ministério da Ciência e Tecnologia 844 4,18 1.004 2,77 18,94 
Ministério da Fazenda 192 1,56 107 0,30 -44,17 
Ministério da Educação 2.851 5,82 3.097 8,55 8,62 
Minist. do Desenvolvimento, Ind. e Comercio 187 0,31 61 0,17 -67,43 
Ministério da Justiça 872 3,67 1.152 3,18 32,00 
Ministério de Minas e Energia 33 0,18 28 0,08 -15,32 
Ministério da Previdência Social 70 0,58 134 0,37 91,96 
Ministério das Relações Exteriores 23 0,14 42 0,12 82,93 
Ministério da Saúde 2.801 10,6 2.554 7,05 -8,82 
Ministério do Trabalho E Emprego 45 0,14 37 0,10 -17,65 
Ministério dos Transportes 9.044 23,94 8.320 22,98 -8,01 
Ministério das Comunicações 163 0,2 17 0,05 -89,30 
Ministério da Cultura 141 0,58 103 0,28 -26,96 
Ministério do Meio Ambiente 46 0,46 51 0,14 11,36 
Ministério do Desenvolvimento Agrário 719 2,55 627 1,73 -12,86 
Ministério do Esporte 578 2,2 646 1,78 11,77 
Ministério da Defesa 3.212 11,14 4.102 11,33 27,68 
Ministério da Integração Nacional 3.303 5,43 3.910 10,80 18,40 
Ministério do Turismo 1.274 5,65 1.717 4,74 34,77 
Ministério da Assistência Social 182 0,86 179 0,49 -1,99 
Ministério das Cidades 5.395 13,04 5.890 16,27 9,18 
Subtotal Poder Executivo 32.986 96,21 35.179 97,15 6,65 
Ministério Publico da União 184 0,55 133 0,37 -27,97 

Total 34.027 100,00 36.211 100,00 6,42 

Fonte: Siafi 

Cerca de 82% dos investimentos, no exercício de 2008, concentraram-se no Ministério dos 
Transportes, Ministério das Cidades, Ministério da Defesa, Ministério da Integração Nacional, 
Ministério da Educação, Ministério da Saúde, e Ministério do Turismo. Destacam-se os 
investimentos nas subfunções “Transporte Rodoviário” e “Transporte Ferroviário” no Ministério 

90



dos Transportes, nas subfunções “Infraestrutura Urbana” e “Saneamento Básico Urbano”, no 
Ministério das Cidades, na subfunção “Defesa Aérea” no Ministério da Defesa, na subfunção 
“Recursos Hídricos” no Ministério da Integração Nacional, nas subfunções “Saneamento Básico 
Urbano” e “Assistência Hospitalar e Ambulatorial” no Ministério da Saúde, na subfunção “Ensino 
Superior” no Ministério da Educação, e na subfunção “Turismo” no Ministério do Turismo.  

Os maiores incrementos nos investimentos em termos relativos foram verificados na 
Advocacia-Geral da União (234%, com destaque para implantação da “Advocacia Pública 
Eletrônica”), no Ministério da Previdência Social (92%), na Justiça Eleitoral (84%), no Ministério 
das Relações Exteriores (83%) e no Tribunal de Contas da União (75%). Em números absolutos, 
destaca-se a elevação nos gastos do Ministério da Defesa, Ministério da Integração Nacional, 
Ministério das Cidades, e Ministério do Turismo, que juntos investiram R$ 2,4 bilhões a mais do 
que no ano anterior. 

As maiores reduções de investimentos em 2008 ocorreram no Ministério dos Transportes (R$ 
724 milhões), no Ministério da Saúde (R$ 247 milhões), no Ministério das Comunicações (R$ 145 
milhões), e no Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (R$ 126 milhões). 

Projeto Piloto de Investimentos – PPI 
O "Projeto Piloto de Investimentos" é um conjunto de projetos de infraestrutura com vistas a 

assegurar o desenvolvimento do País (rodovias, metrôs, ferrovias, portos, perímetros de irrigação, 
prospecção de petróleo, etc.). Os recursos destinados a esses projetos podem ser abatidos do cálculo 
do resultado primário, conforme autorização legal.  

Cabe registrar que todos os projetos do PPI estão inseridos no âmbito do Programa de 
Aceleração do Crescimento. O demonstrativo a seguir apresenta a realização das despesas 
orçamentárias em 2008 do Projeto Piloto comparada à sua dotação autorizada: 

Despesas Realizadas do Projeto Piloto de Investimentos – Exercício de 2008 

(em R$ milhões) 

Órgão 
Superior da 

UO 
Programa 

Dotação 
Autorizada 

(A) 

Despesa 
Realizada 

(B) 

% da 
Despesa 

Realizada 

% 
Executado 

(B/A) 
Presidência da República (Secretaria Especial de Portos) 468 452 3,4 96,6 
 Operações Especiais: outros encargos especiais 79 79 0,6 100,0 
  Vetor Logístico Centro-Norte 46 46 0,3 100,0 
  Vetor Logístico Sul 326 326 2,5 100,0 
  Gestão da Política Portuária 18 2 0,0 11,6 
Ministério dos Transportes 8.316 7.883 59,3 94,8 
 Manutenção da Malha Rodoviária Federal 67 62 0,5 91,9 
 Gestão da Política dos Transportes 375 335 2,5 89,3 
 Corredor Transmetropolitano 0 0 0,0 100,0 
 Corredor Mercosul 1 1 0,0 100,0 
 Corredor Araguaia-Tocantins 89 89 0,7 100,0 
 Segurança Publica nas Rodovias Federais 113 103 0,8 91,5 
  Vetor Logístico Amazônico 1.172 1.156 8,7 98,6 
  Vetor Logístico Centro-Norte 1.407 1.379 10,4 98,0 
  Vetor Logístico Leste 1.389 1.299 9,8 93,5 
  Vetor Logístico Nordeste Setentrional 998 837 6,3 83,9 
  Vetor Logístico Nordeste Meridional 441 393 3,0 89,2 
  Vetor Logístico Centro-Sudeste 993 978 7,4 98,5 
  Vetor Logístico Sul 1.270 1.250 9,4 98,4 
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Órgão 
Superior da 

UO 
Programa 

Dotação 
Autorizada 

(A) 

Despesa 
Realizada 

(B) 

% da 
Despesa 

Realizada 

% 
Executado 

(B/A) 
Min. da Defesa Operações Especiais: outros encargos especiais 57 57 0,4 100,0 
Ministério da Integração Nacional 2.705 2.620 19,7 96,9 
 Desenvolvimento da Agricultura Irrigada 358 356 2,7 99,4 
  Proágua Infra-Estrutura 903 903 6,8 100,0 
  Integração de Bacias Hidrográficas 1.089 1.080 8,1 99,1 
  Revitaliz. de Bacias Hidrogr. em Situação de Vulnerabilidade 341 269 2,0 78,8 
  Vetor Logístico Nordeste Meridional 13 12 0,1 98,1 
Ministério das Cidades 2.276 2.275 17,1 99,9 
 Saneamento Ambiental Urbano 914 913 6,9 99,9 
  Integração de Bacias Hidrográficas 9 9 0,1 100,0 
  Urbanização, Regulariz. e Integração de Assent. Precários 610 610 4,6 100,0 
  Fortalecimento da Gestão Municipal Urbana 10 10 0,1 99,7 
  Descentralização dos Sist. de Transporte Ferroviário Urbano 340 339 2,6 99,9 
  Habitação de Interesse Social 393 393 3,0 100,0 

Total   13.821 13.287 100,0 96,1 
Outras Despesas Correntes 479 425 3,2 88,7 
Investimentos 13.207 12.727 95,8 96,4 
Inversões Financeiras 136 136 1,0 100,0 
Valores Pagos   2.968 22,3   
Inscrição de Restos a Pagar Processados   88 0,7  
Inscrição de Restos a Pagar Não-Processados   10.231 77,0  

Total da despesa realizada   13.287 100,0   

Fonte: Siafi 

Como pode ser observado, a realização das despesas do PPI compreende ações voltadas para 
investimentos (96%), outras despesas correntes (3%) e inversões financeiras (1%). Em sua maioria, 
os gastos relacionam-se com contratações de obras. 

O Ministério dos Transportes responde por 59% das despesas previstas. Destaque para as 
despesas do Ministério das Cidades, que, em 2007, foram de R$ 622 milhões, aproximadamente 6% 
do montante total e em 2008 alcançaram R$ 2,27 bilhões, ou 17,1% das despesas realizadas.  

Apesar de o percentual geral de realização da despesa encontrar-se próximo a 96%, há 
significativo volume de restos a pagar não-processados inscritos ao final do exercício de 2008, da 
mesma forma como ocorreu no ano anterior. Em 2008, essa cifra alcançou R$ 10,23 bilhões, ou 
77% da dotação autorizada, ao passo que, em 2007, foram inscritos R$ 6,95 bilhões, ou 65%. 

Parcerias Público-Privadas – PPP 
As Parcerias Público-Privadas foram instituídas pela Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 

2004. Conforme disposto no art. 2º do citado diploma legal:  
“Art. 2o Parceria público-privada é o contrato administrativo de concessão, na modalidade patrocinada ou 
administrativa. 

§ 1o Concessão patrocinada é a concessão de serviços públicos ou de obras públicas de que trata a Lei nº 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, quando envolver, adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários 
contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro privado. 

§ 2o Concessão administrativa é o contrato de prestação de serviços de que a Administração Pública seja a 
usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra ou fornecimento e instalação de bens.” 
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De mencionar que em 8/12/2008, conforme Acórdão nº 2.886/2008 – Plenário, esta Corte de 
Contas aprovou, com ressalvas, o 1º estágio da Parceria Público-Privada do Projeto de Irrigação 
Pontal, nos termos da Instrução Normativa TCU nº 52/2007, emitindo determinações cujo 
atendimento condiciona o lançamento do edital de licitação da PPP. O processo encontra-se em fase 
de recurso aguardando o pronunciamento do Plenário do Tribunal. 

O Projeto Pontal, que poderá ser o primeiro projeto de parceria público-privada firmado em 
âmbito federal, está localizado na região do semi-árido do Estado de Pernambuco, envolvendo um 
perímetro de cerca de 33.526 hectares, dos quais 7.717 serão destinados à irrigação (3.588 etapa sul 
e 4.129 etapa norte), com captação de cerca de 7,8 m3/s de água no rio São Francisco, com 
investimentos previstos dos parceiros privados da ordem de R$ 94 milhões. 

O projeto de parceria público-privada do Consórcio Datacenter, formado pelo Banco do Brasil 
e pela Caixa Econômica Federal, para construção e manutenção de complexo de processamento de 
dados destinado aos dois bancos federais, encontra-se em fase de consulta pública em função da 
licitação realizada em 2007 ter sido cancelada.  

Despesas por Modalidade de Aplicação 

A modalidade de aplicação destina-se a indicar se os recursos são aplicados diretamente ou 
mediante transferência para outras esferas de governo, para entidades privadas ou outras 
instituições. As despesas realizadas, por modalidade de aplicação, nos exercícios 2007 e 2008, estão 
apresentadas na tabela a seguir: 

Despesas Realizadas por Modalidade de Aplicação – Exercícios de 2007 e 2008 

(em R$ milhões) 

Modalidade de Aplicação  2007 2008 2008/2007 % 
30 Transf. a Estados e ao Distrito Federal 76.419 92.838 21% 
40 Transferências a Municípios 84.130 102.499 22% 
50 Transf. a Inst. Privadas sem fins lucrativos 3.370 3.247 -4% 
60 Transf. a Inst. Privadas com fins lucrativos 345 315 -9% 
70 Transf. a Instituições Multigovernamentais 9 36 299% 
80 Transferências ao exterior 1.479 1.176 -20% 
90 Aplicações diretas 1.047.535 1.046.781 0% 
91 Aplicações diretas - operações internas 10.510 11.950 14% 

Total 1.223.798 1.258.841 3% 

Fonte: Siafi 

Destacam-se as transferências a Instituições Multigovernamentais, que tiveram crescimento 
de 299%, além das transferências aos Estados e Distrito Federal, e aos Municípios, com elevação de 
21 e 22%, respectivamente. As transferências a Instituições Multigovernementais referem-se 
principalmente a recursos repassados pelo Ministério da Saúde a consórcios intermunicipais. As 
transferências aos Estados e Distrito Federal, e aos Municípios, incluem as transferências 
constitucionais, legais e voluntárias. A seguir, serão abordadas as transferências voluntárias e as 
transferências para Instituições Privadas sem fins lucrativos. 

Transferências Voluntárias e para o Setor Privado  
As transferências voluntárias são definidas como a entrega de recursos financeiros a outro 

ente da federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de 
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determinação constitucional, legal ou seja destinada ao Sistema Único de Saúde. A 
operacionalização das transferências voluntárias ocorre mediante a celebração de convênios, 
contratos de repasse e termos de parceria. 

As transferências de recursos para as entidades privadas sem fins lucrativos, as denominadas 
Organizações não Governamentais – ONGs, embora não contidas no conceito legal acima 
mencionado, também são realizadas por meio de convênios e contratos de repasse e, ainda, 
mediante termos de parceria, a depender da qualificação da ONG. 

Na tabela a seguir estão anualmente discriminadas, no período de 2006 a 2008, as 
transferências por modalidade de aplicação, aos estados e ao Distrito Federal, a municípios e a 
instituições privadas sem fins lucrativos. 

Transferências Voluntárias e para o Setor Privado * – Exercícios de 2006 a 2008 

(em R$ milhões) 

 Estados e DF Municípios Inst. Privadas Total Var. % 
2006 4.503 7.752 3.082 15.337 - 
% no exercício 29% 51% 20% 100%  
2007 9.770 11.041 3.154 23.966 56% 
% no exercício 41% 46% 13% 100%  
2008 10.993 11.728 2.986 25.707 7% 
% no exercício 43% 46% 12% 100%  
Total 25.267 30.522 9.223 65.012  

Fonte: Siafi 

* despesas em que o indicador orçamentário estivesse classificado como despesas 

“discricionárias” e “primárias sem impacto fiscal” na célula orçamentária, e excluídas 

as transferências legais e constitucionais 

Em 2008 houve aumento de 7% em relação ao ano anterior. Destaque para o crescimento das 
transferências para os Estados e o Distrito Federal, que passaram de 29% em 2006 para 43% em 
2008. 

No Relatório das Contas de Governo, relativo ao exercício de 2006, o Tribunal de Contas da 
União apontou como ressalva a existência de volume expressivo de prestações de contas dos 
recursos repassados ainda não analisadas pelos órgãos repassadores.  

Nesse sentido foi publicado o Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007, que dispõe sobre as 
normas relativas às transferências de recursos da União mediante convênios e contratos de repasse. 
O referido Decreto, em seu art. 17, prevê a possibilidade de arquivamento de prestações de contas 
de convênios com prazo de vigência encerrado há mais de cinco anos e que tenham valor registrado 
de até R$ 100.000,00 (cem mil reais). Nesse sentido, verificou-se que, até dezembro de 2008, foram 
arquivados 7.044 (sete mil e quarenta a quatro) convênios. 

No entanto, como se pode verificar na tabela a seguir, o arquivamento desses convênios não 
alterou o estoque de processos a analisar: 
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Prestações de Contas – Exercícios de 2006 a 2008 

(em R$ milhões) 

Posição 
Prestações de contas não apresentadas Prestações de contas não analisadas 

Qtde. Valor 
(R$) 1 

Atraso médio 
(anos) 2 Qtde. Valor 

(R$) 
Atraso médio 

(anos) 3 
2006 – vigência até 31/12/2005 2.719 1.820 3,9 36.078 10.683 5,4 
2007 – vigência até 31/12/2006 2.549 1.795 4,2 37.949 8.410 4,9 
2008 – vigência até 31/12/2007 3.250 2.435 3,7 38.008 13.342 4,3 
Variação 2008/2007 27,5% 35,7% -11,9% 0,2% 58,6% -12,2% 

Fonte: Siafi 

1 - Excluídos dados dos convênios nº. 478500, 498455, 521614 e 559088, celebrados entre o Fundo Nacional de Assistência Social do 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e o Instituto Nacional do Seguro Social para pagamento dos benefícios da Lei 

Orgânica da Assistência Social (LOAS) no valor total de R$ 33,5 bilhões.  

2 - Descontado o prazo de 60 dias, após o fim da vigência, para apresentação da prestação de contas. 

3 - Descontado o prazo de 60 dias, após o fim da vigência, para apresentação da prestação de contas mais 60 dias para análise. 

Em 2008 houve aumento substancial tanto no valor das prestações não apresentadas como 
naquelas que não foram analisadas pelos órgãos concedentes. Com relação às prestações de contas 
não analisadas, apesar do elevado arquivamento de processos de pequeno valor, houve acréscimo no 
saldo a analisar, tendo em vista que “ingressaram” no estoque 10.348 (dez mil, trezentos e quarenta 
e oito) prestações de contas cuja vigência expirou em 2007, fato este que explica a redução do 
tempo médio, em anos, em que os processos estão sem análise. 

Em face do exposto, constata-se o agravamento da situação verificada pelo TCU no Relatório 
das Contas de Governo, exercício 2006, no tocante à incapacidade do Poder Executivo em 
acompanhar e avaliar os resultados e as prestações de contas relativas às transferências voluntárias 
realizadas.  

Cabe esclarecer que conforme o Decreto nº 6.170/2007, o cadastro prévio, a celebração, a 
liberação de recursos, o acompanhamento da execução e a prestação de contas de convênios, 
contratos de repasse e termos de parceria deveriam ser registrados no Sistema de Gestão de 
Convênios e Contratos de Repasse – Siconv, a partir de 1º de setembro de 2008 (§ 4º, do art. 3º c/c 
art. 13 e art. 19), Sistema esse que poderá possibilitar sensível melhoria no processo de prestação de 
contas das transferências voluntárias. 

Em Relatório de Monitoramento de 15/12/2008, para verificação do cumprimento das 
deliberações referentes aos Acórdãos nos 788/2006 – Plenário e 2.066/2006 – Plenário, TC-
013.032/2008-7, ainda não apreciado por esta Corte de Contas, constatou-se que o Siconv ainda não 
estava operando com funcionalidades suficientes para atender, de modo confiável, a realização dos 
atos e procedimentos relativos à formalização, execução, acompanhamento, prestação de contas e 
informações acerca de tomada de contas especial dos convênios, contratos de repasse e termos de 
parceria, a partir de 1º de setembro de 2008. 

Transferências a Entidades sem Fins Lucrativos 
O Governo Federal empenhou em 2008 o montante de R$ 3,2 bilhões em transferências a 

entidades sem fins lucrativos (considerando as despesas classificadas como discricionárias e 
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obrigatórias). Assim como ocorreu em 2007, o órgão que mais realizou esse tipo de transferência 
em 2008 foi o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, vinculado ao 
Ministério da Ciência e Tecnologia, responsável por 20% dessas operações (R$ 664 milhões), 
grande parte (R$ 213 milhões) destinada ao financiamento de projetos de implantação e 
recuperação de infra-estrutura de pesquisa nas instituições públicas de ensino superior e de 
pesquisa.  

O Ministério da Saúde e a Fundação Nacional de Saúde – Funasa transferiram juntos o 
montante de R$ 544 milhões (16,7%), dos quais R$ 209 milhões destinados à estruturação de 
unidades de atenção especializada em saúde e pelo menos R$ 136 milhões destinados à saúde 
indígena. 

A tabela a seguir demonstra as 15 entidades que mais receberam recursos na modalidade de 
transferência da União em 2008. Apesar de o total ter apresentado decréscimo em relação a 2006, 
algumas entidades apresentaram significativos aumentos no valor transferido.  

Transferências da União às Entidades sem Fins Lucrativos – 2008 

(em R$ milhões) 

Entidade 
Valor Empenhado % 

2008 / 2006 2006 2007 2008 
Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa 44 42 93 114 
Rede Nacional de Ensino e Pesquisa – RNP 40 65 92 129 
GEAP Fundação de Seguridade Social 47 57 88 89 
Associação Programa um Milhão de Cisternas para o Semi-Árido 61 38 63 4 
Associacao Brasileira de Tecnologia de Luz Síncrotron 31 35 53 73 
Comitê Olímpico Brasileiro 5 11 46 897 
Fundação CPQD – Centro de Pesquisa e Desenv. em Telecomunicações 26 67 45 76 
Fundação de Ciência Aplicações e Tecnologia Espaciais 14 48 45 234 
Associação de Comunicação Educativa Roquete Pinto 46 70 45 -3 
Caixa de Previdência e Assistência dos Servidores da Funasa 73 81 43 -41 
Associação Instituto Nacional de Matemática Pura e Aplicada 42 43 43 1 
Instituto Superior de Administração e Economia -–ISAE - - 41 - 
Fundação Getúlio Vargas 25 32 33 31 
Fundação de Estudos e Pesquisas Agrícolas e Florestais 10 14 31 201 
Fundação de Apoio da Universidade Federal do RS 27 29 28 3 
Demais 2.616 2.581 2.217 -15 

Total 3.106 3.212 3.007 -3 

Fonte: Siafi 

Cabe ressaltar que estas entidades podem também ser remuneradas em contrapartida pela 
prestação de serviços ou fornecimento de produtos à Administração Pública. Tais valores não foram 
computados na presente análise. 

Restos a Pagar – Execução em 2008 
O acompanhamento e o controle dos restos a pagar merecem destaque em virtude do 

expressivo volume de recursos inscritos nessa rubrica nos últimos exercícios. Os restos a pagar são 
de importância fundamental na análise da execução orçamentária e financeira de cada exercício. 

De acordo com a Lei nº 4.320/1964, pertencem ao exercício financeiro as despesas nele 
legalmente realizadas. Assim, as despesas legalmente realizadas, mas não pagas, são inscritas em 
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restos a pagar, que se dividem em processados e não processados. No último caso, enquadram-se as 
despesas não-liquidadas.  

Os restos a pagar processados referem-se a despesas já liquidadas, ou seja, obrigação 
cumprida pelo fornecedor de bens ou serviços e já verificada pela Administração, mas ainda não 
pagas. 

O não-implemento dos três estágios da despesa no decorrer do ano para o qual foi consignado 
o orçamento conduz necessariamente a um acompanhamento que transcende o próprio exercício, já 
que o volume de despesas correspondente pode ser alterado ao longo do exercício seguinte e sofrer 
mudanças caso tais despesas sejam futuramente objeto de cancelamento. 

Ademais, é importante registrar que o pagamento dessas despesas impacta o cálculo do 
resultado primário. Assim, a execução orçamentária de determinado exercício acaba por concorrer 
com a execução orçamentária de despesas de exercícios anteriores, já que o cálculo do resultado 
primário é feito pelo critério de caixa (despesas pagas no exercício versus receitas arrecadadas no 
exercício). De igual forma, a ausência de pagamento de despesas primárias no exercício de 
competência impacta positivamente o resultado primário. 

O gráfico a seguir demonstra os valores inscritos em restos a pagar nos últimos cinco 
exercícios financeiros. No valor referente a cada exercício, estão incluídos os restos a pagar 
processados, não- processados, e os valores referentes a exercícios anteriores que foram 
prorrogados ao final de cada exercício: 

Restos a Pagar Inscritos – 2004 a 2008 * 

(em R$ milhões) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Siafi 

* As diferenças nos valores de Restos a Pagar dos exercícios anteriores a 2008 são explicadas 

pela variação cambial, tendo em vista a existência de valores inscritos em moeda estrangeira. 

Em 2008 não estão incluídos R$ 2,1 bilhões referentes a despesas de pessoal já pagas em 2008, 

mas consideradas na Inscrição de Restos a Pagar. Valores cancelados em 2009. 

21.642 

38.980 
43.930 

62.460 

91.977 

-

10.000 

20.000 

30.000 

40.000 

50.000 

60.000 

70.000 

80.000 

90.000 

100.000 

2004 2005 2006 2007 2008

97



O volume de restos a pagar inscritos vem se elevando substancialmente nos últimos 
exercícios, sobretudo em 2007 e 2008. O crescimento nesses anos, em relação aos anos 
imediatamente anteriores, foi respectivamente da ordem de 42% e 47%. Entre 2004 e 2008, houve o 
expressivo incremento de 325%. 

O quadro a seguir registra a execução em 2008 dos restos a pagar inscritos ao final de 2007 ou 
de exercícios anteriores por Poder e Órgão. As informações relativas à inscrição do ano de 2008, 
cuja execução ocorrerá em 2009, são tratadas no subitem “Gestão Fiscal” (3.3.5). 

Restos a Pagar por Poder e Órgão inscritos até o exercício anterior – Execução no Exercício de 2008 

(em R$ milhões) 

Poder/Órgão 
RP Processados RP Não Processados 1 

Inscritos Cancel. Pagos A Pagar Inscritos Cancel. Pagos A Pagar 

Câmara dos Deputados 50 42 8 0 365 93 162 110 
Senado Federal 11 0 6 5 71 8 45 18 
Tribunal de Contas da União 10 10 0 - 49 2 39 8 
Legislativo 72 52 14 5 485 103 246 136 
Supremo Tribunal Federal 5 0 5 - 107 15 79 12 
Superior Tribunal de Justiça 3 0 3 - 142 5 27 110 
Justiça Federal 7 0 5 1 830 28 709 93 
Justiça Militar 0 - 0 0 8 1 6 1 
Justiça Eleitoral 18 4 10 5 208 18 167 23 
Justiça do Trabalho 14 0 12 2 397 42 296 59 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 22 0 9 13 79 0 76 3 
Judiciário 69 5 43 21 1.769 108 1.359 302 
Presidência da República 220 0 90 132 446 35 295 116 
Gabinete da Vice-Presidência da República - - - - 0 0 0 - 
Ministério do Planej., Orçamento e Gestão 10 0 4 6 841 124 630 86 
Advocacia-Geral da União 18 0 1 17 32 1 24 7 
Ministério da Agric., Pecuária e Abast. 79 3 66 10 546 60 411 75 
Ministério da Ciência e Tecnologia 298 22 193 82 905 106 600 199 
Ministério da Fazenda 129 0 71 58 8.508 2.757 5.240 511 
Ministério da Educação 2.488 484 1.492 514 4.107 476 2.376 1.255 
Ministério do Desenv, Indústria e Comércio 286 1 281 4 68 5 50 13 
Ministério da Justiça 57 1 50 5 654 107 404 143 
Ministério de Minas e Energia 8 0 6 2 3.774 1.243 128 2.403 
Ministério Previdência Social 49 1 41 6 326 39 265 22 
Ministério das Relações Exteriores 3 - 0 3 19 5 13 1 
Ministério da Saúde 2.040 262 416 1.362 5.450 262 2.658 2.529 
Ministério do Trabalho e Emprego 3 0 3 0 1.128 131 978 19 
Ministério dos Transportes 216 3 143 69 7.018 63 4.154 2.801 
Ministério das Comunicações 10 9 0 0 421 17 396 8 
Ministério da Cultura 22 1 9 11 328 36 227 66 
Ministério do Meio Ambiente 1 0 0 1 111 22 61 28 
Ministério do Desenvolvimento Agrário 18 0 8 9 1.537 105 887 545 
Ministério do Esporte 1 0 1 0 735 44 359 332 
Ministério da Defesa 154 20 117 16 2.899 49 2.382 468 
Ministério da Integração Nacional 303 15 146 142 4.667 194 2.102 2.370 
Ministério do Turismo 5 1 3 1 1.332 83 852 397 
Ministério do Desen.. Soc. e Comb. à Fome 285 11 82 192 80 3 61 16 
Ministério das Cidades 183 1 165 17 6.961 287 3.942 2.733 
Executivo 6.885 837 3.389 2.660 52.894 6.255 29.496 17.143 
Ministério Público da União 4 0 3 1 281 18 211 53 

Total Geral 7.030 895 3.450 2.687 55.430 6.483 31.312 17.634 

% 100 13 49 38 100 12 56 32 

 
Total Geral 

Inscritos Cancelados Pagos A Pagar 

RP exerc. anteriores – Execução 2008 62.460 7.378 34.762 20.321 
% 2008 100 12 56 32 
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